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Demonstrações Contábeis 
Consolidadas

BALANÇOS PATRIMONIAIS - CONSOLIDADOS
Levantados em 31 de dezembro de 2010 e 2009 
(Valores expressos em milhares de reais)

ATIVO Notas explicativas 2010 2009

DISPONÍVEL  143  149 

REALIZÁVEL:  956.063  977.073 

 Gestão Previdencial 4  163.811  213.284 

 Gestão Administrativa 5  398  928 

 Investimentos - 6  791.854  762.861 

  Fundos de Investimentos  749.285  719.697 

  Investimentos Imobiliários  42.513  43.089 

  Financiamentos Imobiliários  56  75 

 PERMANENTE:  157  169 

  Imobilizado  157  169 

Total do ativo  956.363  977.391 

PASSIVO Notas explicativas 2010 2009

EXIGÍVEL OPERACIONAL: 7  1.856  2.120 

 Gestão Previdencial  1.284  1.547 

 Gestão Administrativa  572  573 

EXIGÍVEL CONTINGENCIAL:  133.875  120.621 

 Gestão Previdencial 8.1.1  131.881  118.708 

 Gestão Administrativa 8.1.2  779  718 

 Investimentos 8.1.3  1.215  1.195 

PATRIMÔNIO SOCIAL:  820.632  854.650 

 Patrimônio de Cobertura do Plano -  813.630  798.841 

  Provisões Matemáticas -  829.055  782.692 

   Benefícios Concedidos  721.736  676.782 

   Benefícios a Conceder  107.319  105.910 

 Equilíbrio Técnico -  (15.425)  16.149 

   Resultados Realizados  (15.425)  16.149 

   Superávit Técnico Acumulado  -    16.149 

   (-) Déficit Técnico Acumulado  (15.425)  -   

Fundos -  7.002  55.809 

 Fundos Previdenciais  2.168  51.076 

 Fundos Administrativos  4.777  4.658 

 Fundos de Investimentos  57  75 

Total do passivo  956.363  977.391 
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO ATIVO 
LÍQUIDO - CONSOLIDADAS

Relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009 

(Valores expressos em milhares de reais)

DESCRIÇÃO 2010 2009 Variação (%)

A) Ativo Líquido - início do exercício  849.917  685.194  24,04 

 1. Adições:  115.282  250.346  (53,95)

(+)   Contribuições Previdenciais  29.237  95.806  (69,48)

(+)   Resultado Positivo dos Investimentos - Gestão 
Previdencial

 80.529  149.259  (46,05)

(+)   Receitas Administrativas  4.794  4.667  2,72 

(+)   Resultado Positivo dos Investimentos - Gestão 
Administrativa

 470  512  (8,20)

(+)   Reversão de Contingências - Gestão Administrativa  2  -    100,00 

(+)   Reversão de Fundos - Gestão Administrativa  250  102  145,10 

 2. Destinações:  (149.402)  (85.623)  74,49 

(-)   Benefícios  (116.233)  (61.638)  88,57 

(-)   Resultado Negativo dos Investimentos - Gestão 
Previdencial

 (10.523)  (1.318)  698,41 

(-)   Constituição de Contingências - Gestão Previdencial  (17.130)  (17.386)  (1,47)

(-)   Despesas Administrativas  (5.099)  (4.673)  9,12 

(-)   Constituição de Contingências - Gestão Adminis-
trativa

 (47)  (44)  6,82 

(-)   Constituição de Fundos - Gestão Administrativa  (370)  (564)  (34,40)

 3. Acréscimo/Decréscimo no Ativo Líquido (1+2)  (34.120)  164.723  (120,71)

(+/-)   Provisões Matemáticas  46.362  28.761  61,20 

(+/-)   Fundos Previdenciais  (48.908)  51.076  (195,76)

(+/-)   Superávit / (Déficit) Técnico do Exercício  (31.574)  84.886  (137,20)

= B) Ativo Líquido - Final do Exercício (A+3)  815.797  849.917  (4,01)

(-) C) Fundos não Previdenciais  4.833  4.733  2,12 

(+/-)  Fundos Administrativos  4.777  4.658  2,55 

(+/-)  Fundos dos Investimentos  56  75  (24,75)
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DEMONSTRAÇÕES DO PLANO DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA - CONSOLIDADAS

Relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Valores expressos em milhares de reais)

DESCRIÇÃO 2010 2009 Variação (%)

A) Fundo Administrativo do Exercício Anterior  4.658  4.196  11,01 

 1. Custeio da Gestão Administrativa  5.266  5.179  1,68 

  1.1. Receitas  5.266  5.179  1,68 

   Custeio Administrativo da Gestão Previdencial  2.910  2.741  6,17 

   Custeio Administrativo dos Investimentos  1.884  1.926  (2,18)

   Resultado Positivo dos Investimentos  470  512  (8,20)

   Reversão de Contingências  2  -    100,00 

 2. Despesas Administrativas  5.147  4.717  9,12 

  2.1. Administração Previdencial  3.265  2.787  17,15 

   Pessoal e encargos  1.828  1.346  35,81 

   Treinamentos/congressos e seminários  24  11  118,18 

   Viagens e estadias  18  5  260,00 

   Serviços de terceiros  997  1.087  (8,28)

   Despesas gerais  328  275  19,27 

   Depreciações e amortizações  21  19  10,53 

   Contingências  48  44  9,09 

   Outras Despesas  1  -    100,00 

  2.2. Administração dos Investimentos  1.882  1.930  (2,49)

   Pessoal e encargos  1.375  1.346  2,15 

   Treinamentos/congressos e seminários  20  25  (20,00)

   Viagens e estadias  11  12  (8,33)

   Serviços de terceiros  162  278  (41,73)

   Despesas gerais  292  250  16,80 

   Depreciações e amortizações  21  19  10,53 

   Outras Despesas  1  -    100,00 

 3. Sobra/Insuficiência da Gestão Administrativa (1-2)  119  462  (74,24)

 4. Constituição/reversão do Fundo Administrativo (3)  119  462  (74,24)

B) Fundo Administrativo do Exercício Atual (A+4)  4.777  4.658  2,55 
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DESCRIÇÃO 2010 2009 Variação (%)

A) Ativo Líquido - início do exercício  638.891  511.509  24,90 

 1. Adições:  81.389  197.827  (58,86)

(+)   Contribuições Previdenciais  24.482  89.270  (72,58)

(+)   Resultado Positivo dos Investimentos - 
  Gestão Previdencial  56.907  108.557  (47,58)

 2. Destinações:  (130.509) (70.445)  85,26 

(-)   Benefícios  (103.860)  (52.436)  98,07 

(-)   Resultado Negativo dos Investimentos - 
  Gestão Previdencial  (7.752)  (691)  1.021,14 

(-)   Constituição de Contingências - 
  Gestão Previdencial  (17.110)  (17.294)  (1,06)

(-)   Custeio Administrativo  (1.787)  (24)  7.426,02 

 3. Acréscimo/Decréscimo no Ativo Líquido (1+2)  (49.120)  127.382  (138,56)

(+/-)   Provisões Matemáticas  29.081  9.404  209,24 

(+/-)   Fundos Previdenciais  (50.119)  50.119  (200,00)

(+/-)   Superávit (Déficit) Técnico do Exercício  (28.082)  67.859  (100,00)

B) Ativo Líquido - final do exercício (A+3)  589.771  638.891  (7,69)

C) Fundos não previdenciais  3.233  70  4.518,32 

(+/-)   Fundos Administrativos  3.178  -    100,00 

(+/-)   Fundos dos Investimentos  55  70  (21,43)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO ATIVO LÍQUIDO

PLANO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - PCA

Relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações Complementares
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PLANO DE APOSENTADORIA DE CONTRIBUIÇÃO VARIÁVEL - PACV

Relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Valores expressos em milhares de reais)

DESCRIÇÃO 2010 2009 Variação (%)

A) Ativo Líquido - início do exercício  211.027 173.685  21,50 

 1. Adições:  31.394  50.028  (37,25)

(+)   Contribuições Previdenciais  7.652  9.276  (17,51)

(+)   Resultado Positivo dos Investimentos - Gestão 
Previdencial

 23.622  40.702  (41,96)

  Reversão de Contingências - Gestão Previdencial  120  50  140,00 

 2. Destinações:  (16.394)  (12.686)  29,23 

(-)   Benefícios  (12.373)  (9.201)  34,47 

(-)   Resultado Negativo dos Investimentos - Gestão 
Previdencial

 (2.771)  (626)  342,65 

(-)   Constituição de Contingências - Gestão Previdencial  (139)  (142)  (2,11)

(-)   Custeio Administrativo  (1.111)  (2.717)  (59,11)

 3. Acréscimo/Decréscimo no Ativo Líquido 
(1+2)

 15.000  37.342  (59,83)

(+/-)   Provisões Matemáticas  17.282  19.358  (10,72)

(+/-)   Fundos Previdenciais  1.210  958  26,39 

(+/-)   Superávit(Déficit) Técnico do Exercício  (3.492)  17.026  (120,51)

= B) Ativo Líquido - final do exercício (A+3)  226.027 211.027  7,11 

(-) C) Fundos não Previdenciais  1.601  5  32.626,18 

(+/-)  Fundos Administrativos  1.600  -    100,00 

(+/-)  Fundos dos Investimentos  1  5   (70,59)
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DEMONSTRAÇÕES DO ATIVO LÍQUIDO

PLANO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - PCA
Relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009
(Valores expressos em milhares de reais)

DESCRIÇÃO 2010 2009 Variação (%)

1. Ativos:  726.344  758.330  (4,22)

 Disponível  44  62  (29,03)

 Recebível  166.117  213.206  (22,09)

 Investimentos  560.183  545.062  2,77 

  Fundos de Investimentos  517.615  501.903  3,13 

  Investimentos Imobiliários  42.513  43.089  (1,34)

  Financiamentos Imobiliários  55  70  (21,43)

2. Obrigações:  133.340  119.369  11,70 

 Operacional  1.580  802  97,01 

 Contingencial  131.760  118.567  11,13 

3. Fundos não Previdenciais:  3.233  70  4.518,57 

 Fundos Administrativos  3.178  -    100,00 

 Fundos dos Investimentos  55  70  (21,43)

4. Ativo Líquido (1-2-3)  589.771  638.891  (7,69)

 Provisões Matemáticas  617.853  588.772  4,94 

 Superávit / (Déficit Técnico)  (28.082)  -    (100,00)

 Fundos Previdenciais  -    50.119  (100,00)

PLANO DE APOSENTADORIA DE CONTRIBUIÇÃO VARIÁVEL - PACV
DESCRIÇÃO 2010 2009 Variação (%)

1. Ativos:  229.821  213.112  7,84 

 Disponível  42  49 (14,29)

 Recebível  2.905  376 672,61 

 Investimentos -  226.874  212.687  6,67 

  Fundos de Investimentos  226.873  212.682  6,67 

  Financiamentos Imobiliários  1  5 (80,00)

2. Obrigações:  2.193  2.081  5,36 

 Operacional  857  745  15,02 

 Contingencial  1.336  1.336  (0,02)

3. Fundos não Previdenciais:  1.601  5  31.922,90 

 Fundos Administrativos  1.600  -   100,00 

 Fundos dos Investimentos  1  5 (71,22)

4. Ativo Líquido (1-2-3)  226.027  211.027  7,11 

 Provisões Matemáticas  211.202  193.920  8,91 

 Superávit / (Déficit) Técnico  12.657  16.149 (21,63)

 Fundos Previdenciais  2.168  958 126,30 



B r a s i l e t r o s  •  R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 1 010

DEMONSTRAÇÕES DAS OBRIGAÇÕES ATUARIAIS

PLANO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - PCA

Levantadas em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Valores expressos em milhares de reais)

DESCRIÇÃO 2010 2009 Variação (%)

Patrimônio de Cobertura do Plano (1+2)  589.771  588.772  0,17 

 1. Provisões Matemáticas  617.853  588.772  4,94 

  1.1. Benefícios Concedidos  611.648  582.208  5,06 

   Benefício Definido  611.648  582.208  5,06 

  1.2. Benefícios a Conceder  6.205  6.564  (5,47)

   Benefício Definido  6.205  6.564  (5,47)

 2. Equilíbrio Técnico  (28.082)  -    (100,00)

  2.1. Resultados Realizados  (28.082)  -    (100,00)

   (-) Déficit técnico acumulado  (28.082)  -    (100,00)

PLANO DE APOSENTADORIA DE CONTRIBUIÇÃO VARIÁVEL - PACV

DESCRIÇÃO 2010 2009 Variação (%)

Patrimônio de Cobertura do Plano (1+2)  223.859  210.069  6,56 

 1. Provisões Matemáticas  211.202  193.920  8,91 

  1.1. Benefícios Concedidos  110.088  94.574  16,40 

   Contribuição Definida 1.968  275  615,64 

   Benefício Definido  108.120  94.299  14,66 

  1.2. Benefícios a Conceder  101.114  99.346  1,78 

   Contribuição Definida -  99.985  98.397  1,61 

    Saldo de contas - Parcela patrocinador(es)/instituidor(es)  51.572  51.609  (0,07)

    Saldo de contas - Parcela participantes  48.413  46.788  3,47 

   Benefício Definido  1.129  949  18,97 

 2. Equilíbrio Técnico  12.657  16.149  (21,62)

  2.1. Resultados Realizados  12.657  16.149  (21,62)

   Superávit técnico acumulado -  12.657  16.149  (21,62)

    Reserva de contingência  12.657  16.149  (21,62)
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Notas Explicativas às 
Demonstrações Contábeis

Referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009

(Valores expressos em milhares de reais) 

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Fundação Ampla de Seguridade Social – 

Brasiletros (“Fundação”) é uma entidade de 

previdência complementar, sem fins lucrati-

vos, constituída em 23 de março de 1972, 

de acordo com autorização de funcionamen-

to concedida pelo Ministério da Previdência – 

MPAS, através da Portaria nº 1.549 datada de 

17 de maio de 1979.

A Fundação é dotada de autonomia adminis-

trativa e financeira, tendo como objetivo ins-

tituir e manter planos privados de concessão 

de benefícios de renda ou de pecúlio, suple-

mentares ou assemelhados aos da Previdência 

Social.

De conformidade com o Artigo nº 14 do Códi-

go Tributário Nacional (CTN), a Fundação não 

distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou 

de sua renda a título de lucro ou participação 

no resultado, aplicando no país a totalidade 

dos seus recursos, e mantém a escrituração 

de suas receitas e despesas em livros formais 

capazes de assegurar a sua exatidão.

A Fundação mantinha até o exercício de 1998 

um único plano, do tipo benefício definido, 

denominado Plano de Complementação de 

Aposentadoria (PCA).

Em decorrência do déficit atuarial registrado 
nesse plano até 1998, a Fundação, com o 
apoio de sua patrocinadora Ampla Energia e 
Serviços S.A., elaborou um programa de ajus-
tes com a implantação de um novo plano de 
benefícios.

Em 8 de janeiro de 1999, através do Ofício 
nº 15/SPC/CGOF/COJ, a Secretaria de Previ-
dência Complementar, com base na Instrução 
nº 6, de 16 de junho de 1995, aprovou a 
implantação do novo Plano de Aposentadoria 
de Contribuição Definida – PACD, cuja nomen-
clatura foi alterada para Plano de Aposenta-
doria de Contribuição Variável – PACV, após 
aprovação do Conselho Deliberativo em 21 de 
fevereiro de 2006, em cumprimento à Instru-
ção Normativa SPC nº 09, de 17 de janeiro 
de 2006.

Aos participantes vinculados ao PCA, foi dada 
a opção de se transferirem para o novo plano, 
sendo que, encerrado o processo de migração, 
houve a adesão de 98% dos participantes ati-
vos ao novo plano de benefícios.

Através da Portaria nº 1.015, de 05 de abril 
de 2007, foi aprovado pela Secretaria de Pre-
vidência Complementar – SPC o convênio de 
adesão da Endesa Brasil S/A ao Plano de Apo-
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sentadoria de Contribuição Variável – PACV, 
tornando-se esta, dessa forma, uma nova 
patrocinadora do referido plano administrado 
pela Fundação.

No ano de 2008, foi realizada uma alteração 
no Regulamento do Plano de Aposentadoria de 
Contribuição Variável – PACV, extinguindo-se o 
benefício de aposentadoria na forma de renda 
vitalícia mantendo-se apenas o de renda certa. 
A alteração dessa regra, homologada pelo Con-
selho Deliberativo, em 14 de abril de 2008, e 
aprovada pela Secretaria de Previdência Com-
plementar – SPC através da Portaria nº 2.457, 
de 12 de agosto de 2008, objetivou eliminar 

parte do risco daquela modalidade de plano. 

A nova regra aplica-se aos novos participan-
tes ingressos no referido plano a partir de  
14 de agosto de 2008, para os quais só serão 
concedidos, doravante, benefícios de aposen-
tadoria na modalidade de renda certa (5 anos, 
no mínimo, e 20 anos, no máximo). Para os 
participantes remanescentes, ficam valendo as 
regras anteriores que permitiam a opção entre 
renda certa e renda vitalícia.

A Fundação possuía em 31 de dezembro de 
2010 e 2009 as seguintes quantidades de 
participantes:

Descrição 2010 2009

PCA PACV Total PCA PACV Total

Participantes Ativos 32  1.190  1.222  35  1.252  1.287 

Assistidos  2.188  490  2.678  2.226  461  2.687 

Autopatrocinados  -  8  8  -  7  7 

Total  2.220  1.688  3.908  2.261  1.720  3.981 

No Plano de Complementação de Aposenta-

doria – PCA os participantes ativos e assistidos 

contribuem com montantes que variam de 

acordo com as faixas de remuneração.

A patrocinadora verteu, no ano de 2010, con-

tribuições mensais para o custeio das des-

pesas administrativas do PCA em 13 parce-

las mensais, perfazendo o montante total de  

R$ 1.787. Quanto à contribuição normal de 

patrocinadora, foi pago o equivalente a 3,29% 

da folha de salário da Ampla Energia e Servi-

ço S.A., conforme previsto no Artigo A.8.2 do 

respectivo regulamento. 

No ano de 2011, incidirá sobre a folha de pa-

gamento dos participantes, a título de con-
tribuição normal, o valor correspondente a 
3,10%. Além da contribuição normal, a pa-
trocinadora efetuará 13 contribuições mensais 
incluindo o 13º salário, perfazendo o montante 
de R$ 1.716 para custeio das despesas admi-
nistrativas. Considerando que os valores acima 
foram projetados para todo o ano, será feito 
um monitoramento permanente das contri-
buições reais, de forma que seja observada a 
paridade contributiva entre participantes e pa-
trocinadora.

No Plano de Aposentadoria de Contribuição 
Variável – PACV, as patrocinadoras contribuem 
na proporção de 100% sobre as contribuições 
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Contribuição normal 4,10%

Contribuição especial para cobertura de saldo projetado dos benefícios de invalidez e morte 0,16%

Total 4,26%

normais dos participantes até o limite de 5% 
do salário real de contribuição. 

Assim, em 2010, os níveis de contribuições se 
apresentaram da seguinte forma: 

O custeio das despesas administrativas do 
PACV foi realizado pelas contribuições das pa-
trocinadoras Ampla Energia e Serviços S.A. e 
Endesa Brasil, em 13 parcelas iguais no ano, 

perfazendo o montante total de R$ 1.093.

No ano de 2011, as contribuições correspon-
derão aos percentuais abaixo:

2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Contribuição normal 4,07%

Contribuição especial para cobertura de saldo projetado dos benefícios de invalidez e morte 0,13%

Contribuição para cobertura das despesas administrativas 1,63%

Total 5,83%

As demonstrações contábeis estão apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades fe-
chadas de previdência complementar e em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas 
pela PREVIC – Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar, conforme a Re-
solução do Conselho de Gestão de Previdên-
cia Complementar – CGPC nº 28, de 26 de 
janeiro de 2009, a Instrução da Secretaria de 
Previdência Complementar nº 34, de 24 de 
setembro de 2009, a Resolução do Conselho 
Federal de Contabilidade nº 1.272, de 22 de 
janeiro de 2010, que aprovou a NBC TE 11 
– Entidade Fechada de Previdência Comple-
mentar, com vigência a partir de 01 de ja-
neiro de 2010, a qual regulamentou a norma 
contábil do segmento de entidade fechada de 

previdência complementar, e pronunciamen-

tos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronun-

ciamentos Contábeis (CPC). 

Além das características já descritas, a segre-

gação dos registros contábeis possui três ges-

tões distintas (previdencial, assistencial e ad-

ministrativa) e o fluxo de investimentos que 

é comum às Gestões Previdencial e Adminis-

trativa. 

As demonstrações contábeis referentes ao 

exercício findo em 31 de dezembro de 2009, 

compreendendo o balanço patrimonial, as de-

monstrações do resultado e do fluxo financei-

ro desse serviço, estão sendo adequadas de 

acordo com o novo padrão contábil para fins 

de comparabilidade. 
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3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.1. Ativo realizável

Gestão previdencial

Registra as contribuições apuradas mensalmen-

te, devidas pelas patrocinadoras e pelos parti-

cipantes, no final de cada mês. Adicionalmente, 

registra as contribuições contratadas com a pa-

trocinadora Ampla Energia e Serviços S.A.

Gestão administrativa

Registra os direitos a receber, as despesas 

futuras, os adiantamentos concedidos a em-

pregados e valores a receber de terceiros, de 

operações necessárias ao gerenciamento da 

administração dos planos de benefícios, ao 

controle e à administração dos investimentos.

Investimentos

a) Fundos de Investimentos:

Renda fixa 

As aplicações são efetuadas em fundos de inves-

timentos exclusivos ou de mercado e estão regis-

tradas pelo valor da quota na data do balanço.

Os fundos classificados como “renda fixa” têm 

como principal fator de risco a variação da taxa 

de juros doméstica ou de índice de preços, ou 

ambos. 

Ações

As ações no mercado à vista estão demons-

tradas a valor de mercado, com base no preço 

de fechamento do último dia em que a ação 
tenha sido negociada em bolsa de valores. A 
variação apurada entre o valor contábil e o de 
mercado é apropriada na conta de resultado 
dos investimentos. Os gastos com compra das 
ações são considerados como parte integrante 
de seu custo de aquisição. As aplicações em 
fundos de ações exclusivos e de mercado es-
tão registradas pelo valor da quota na data do 
balanço.

Os fundos classificados como “ações” têm 
como principal fator de risco a variação de 
preços de ações admitidas à negociação no 
mercado à vista de bolsa de valores ou entida-
de do mercado de balcão organizado.

Multimercado

As aplicações são efetuadas em fundos de in-
vestimentos exclusivos ou de mercado e es-
tão registradas pelo valor da quota na data do 
balanço.

Os fundos classificados como “multimercado” 
possuem políticas de investimentos que en-
volvem diversos fatores de risco, não tendo o 
compromisso de concentração em nenhum 
fator específico.

Direitos Creditórios

As aplicações são efetuadas em fundos de 
investimento de mercado e estão registradas 
pelo valor da quota na data do balanço.

Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
– FIDC é um tipo de fundo de investimen-
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to que possui regulamentação própria editada 
pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM. 
Os recursos são investidos em valores mobiliá-
rios ou ativos financeiros. 

Participações

As aplicações são efetuadas em fundos de in-
vestimentos de mercado e estão registradas 
pelo valor da quota na data do balanço.

Fundo de Investimento em Participações (FIP), 
constituído sob a forma de condomínio fecha-
do, é uma comunhão de recursos destinados 
à aquisição de ações, debêntures, bônus de 
subscrição, ou outros títulos e valores mobi-
liários conversíveis ou permutáveis em ações 
de emissão de companhias, abertas ou fe-
chadas, participando do processo decisório da 
companhia investida, com efetiva influência na 
definição de sua política estratégica e na sua 
gestão, notadamente através da indicação de 
membros do Conselho de Administração.

Imobiliário

As aplicações são efetuadas em fundos de in-
vestimentos de mercado e estão registradas 
pelo valor da quota na data do balanço.

Os Fundos Imobiliários são investimentos las-
treados em imóveis, com rendimento prove-
niente de aluguéis, ideal para quem quer di-
versificar os investimentos.

Fundos Imobiliários são formados por grupos 
de investidores, com o objetivo de aplicar re-
cursos, solidariamente, no desenvolvimento de 
empreendimentos imobiliários ou em imóveis 
prontos. Do patrimônio de um fundo podem 

participar um ou mais imóveis, parte de imó-
veis, direitos a eles relativos etc. Tornaram-
se uma alternativa para quem deseja aplicar 
no setor de imóveis sem precisar se envolver 
na administração de obras ou diretamente na 
compra. 

b) Investimentos imobiliários

São demonstrados ao custo de aquisição ou 
construção, ajustados ao valor de mercado, 
de acordo com reavaliação a cada três anos, 
e depreciados pelo método linear pelas taxas 
estabelecidas em função de vida útil remanes-
cente, com base nos laudos de avaliação.

c) Operações com participantes

Registram as operações de empréstimos e fi-
nanciamentos imobiliários concedidos até de-
zembro de 1994 a participantes ativos e as-
sistidos. Estas operações foram realizadas em 
duas séries, sendo a primeira atualizada pelo 
IGP-M acrescidos de juros de 6% ao ano, e a 
segunda através da variação da Taxa Referen-
cial (TR) mais juros de 1% ao mês. 

Com a finalidade de renegociação do saldo de-
vedor, foram adotadas providências de solução 
definitiva para o equacionamento da carteira 
de operações com participantes, segmento de 
financiamento imobiliário, deflagrada entre os 
anos de 1992 a 1994. Esta foi submetida à 
apreciação da Secretaria de Previdência Com-
plementar, através da carta PRE-B/2004 de 
22 de setembro de 2004, obtendo-se como 
resposta orientativa do Órgão de Controle e 
Fiscalização o Ofício nº 179/SPC/DEPIN, o 
qual menciona que é ato de gestão de única 
e exclusiva responsabilidade dos dirigentes da 
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Fundação. Decidiu o Conselho Deliberativo da 
Fundação, em 12 de agosto de 2005, con-
ceder aos participantes ativos e assistidos, com 
saldo residual devedor após o encerramento 
do prazo contratual de 10 anos, um descon-
to de 90%, e o saldo remanescente ser pago 
em parcelas fixas a negociar sem juros e cor-
reção monetária. Tal decisão foi comunicada 
àquela Secretaria, através de relatório circuns-
tanciado encaminhado pela Carta nº 139/
PRE-B/2005, de 16 de setembro de 2005. 
Para os mutuários inadimplentes, inclusive para 
aqueles com ação judicial em curso, decidiu o 
Conselho Deliberativo, em reunião de 11 de 
outubro de 2005, oferecer um desconto de 
70% sobre o saldo devedor atualizado até o 
vencimento contratual.

3.2. Permanente

Representado pelos bens de uso próprio, é de-
monstrado ao custo de aquisição menos a depre-
ciação acumulada, que é calculada pelo método 
linear com base nas seguintes taxas anuais:

10% - Móveis e utensílios
10% - Máquinas e equipamentos
10% - Instalações
10% - Sistema de comunicação
10% - Sistema de segurança
20% - Computadores e periféricos
25% - Refrigeradores e ventiladores

3.3. Exigível operacional

Gestão previdencial

Registra o valor da folha de benefícios a pagar 
e seu respectivo imposto de renda retido na 

fonte a recolher, restituição de contribuição, 
repasse para a patrocinadora do plano médico 
e odontológico, entre outros.

Gestão administrativa 

Registra valores a recolher de encargos sobre 
folha de pagamento, provisão de férias e seus 
respectivos encargos, despesas a pagar de ser-
viços de terceiros e encargos.

Investimento 

Registra serviços de terceiros contratados para 
execução de obras nos imóveis. 

3.4. Exigível contingencial

É representado por provisões constituídas com 
base em pareceres jurídicos que classificam as 
contingências com chance de perda provável. 
(Vide nota explicativa nº.8 – Exigível contin-
gencial).

3.5. Exigível atuarial 

As provisões matemáticas representam o total 
dos compromissos da Fundação com seus par-
ticipantes ativos ou assistidos e são divididas em 
dois grupos: benefícios concedidos e benefí-
cios a conceder, calculadas por atuário externo 
Mercer Human Resource Consulting Ltda.

3.6. Operações 
administrativas

Atendendo à determinação da Resolução do 
Conselho de Gestão de Previdência Comple-
mentar – CGPC nº 28, de 26 de janeiro de 
2009, e Instrução da Secretaria de Previdencia 
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Complementar – SPC nº 34, de 24 de setem-
bro de 2009, os registros das operações ad-
ministrativas são realizados no Plano de Gestão 
Administrativa – PGA, que possui patrimônio 
segregado dos planos de benefícios.

O patrimônio do PGA é constituído pelas re-
ceitas previdenciais e de investimento dedu-
zidas das despesas comuns e específicas da 
administração do previdencial e investimento, 
sendo as sobras ou insuficiências administrati-
vas alocadas ou revertidas ao Fundo Adminis-
trativo.

O saldo do Fundo Administrativo é segrega-
do por plano de benefício, não caracterizando 
obrigações ou direitos aos patrocinadores, par-
ticipantes e assistidos dos planos. 

Para determinação do saldo do Fundo Admi-
nistrativo de cada plano de benefício, a Fun-
dação utiliza o seguinte critério:

Receitas: são debitadas aos planos de benefí-
cios em conformidade com o plano de custeio 
vigente, sendo utilizada as fontes de custeio 
previdencial e de investimento conforme re-

gulamento próprio do PGA;

Despesas Específicas: alocadas diretamente ao 
plano de beneficio e à gestão que as originou;

Despesas Comuns: os custos administrativos 
são determinados proporcionalmente à parti-
cipação operacional de cada área nos respec-
tivos programas.

Esses custos dos Programas Previdencial e 
de Investimentos representaram, no ano de 
2010, respectivamente, 63,20% e 36,80% 
e, em 2009, foi de 58,69% e 41,31% do 
total geral das despesas comuns. 

O critério de rateio entre planos para a gestão 
previdencial e de investimento foi definido em 
razão dos recursos garantidores de cada plano. 
O rateio dos custos administrativos de 2010 
foram calculados com 72% para o Plano de 
Complementação de Aposentadoria- PCA e 
de 28% para Plano de Aposentadoria de Con-
tribuição Variável – PACV e, no ano de 2009, 
o rateio dos custos administrativos dos inves-
timentos foram calculados, respectivamente, 
com 73% e 27%.
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4. REALIZÁVEL DA GESTÃO PREVIDENCIAL
O demonstrativo da composição consolidada das contribuições contratadas e normais é como segue:

PatrocinadoraS

CÓDIGO do 
Plano de 

Benefícios 2010 2009

Patrocinadora Ampla - Contrato III

Serviço passado contratado 

    Plano de Complementação de Aposentadoria – PCA 1972000111  116.311  116.549 

Déficit Técnico Contratado

    Plano de Complementação de Aposentadoria – PCA 1972000111  46.568  96.606 

Total do Contrato III  162.879  213.154 

Contribuições normais do mês

    Plano de Complementação de Aposentadoria – PCA 1972000111  8  - 

    Plano de Aposentadoria de Contribuição Variável – PACV 1999000374  910  11 

    Total das Contribuições normais do mês  919  11 

Total patrocinadora  Ampla  163.798  213.165 

Patrocinadora Endesa

Contribuições normais do mês

    Plano de Aposentadoria de Contribuição Variável – PACV 1999000374  13  4 

Outros realizáveis

    Plano de Complementação de Aposentadoria – PCA 1972000111  1  52 

    Plano de Aposentadoria de Contribuição Variável – PACV 1999000374  -  63 

    Total de Outros realizáveis  1  115 

Total da Gestão Previdencial  163.811  213.284 

As contribuições das patrocinadoras são regis-

tradas pelo regime de competência e recebi-

das até o dia 10 do mês subsequente, no caso 

do PCA, e até o terceiro dia útil após o paga-

mento da folha das patrocinadoras no PACV. 

Contrato III

Plano de Complementação de 
Aposentadoria – PCA

Em 1° de janeiro de 2002, a Fundação as-

sinou contrato de cobertura, consolidação e 

garantia de refinanciamento do compromisso 

das provisões matemáticas a constituir junto à 

Ampla Energia e Serviços S.A., equacionando 

os custos decorrentes para completa integra-

lização, no valor de R$118.221, baseado em 

parecer atuarial.

O contrato foi financiado em 20 anos, com 

carência de 30 meses, reajustado com base no 

IGP-DI e juros de 6% ao ano. No período de 

carência, a patrocinadora pagou os juros e cor-

reção monetária, no montante de R$58.632. 

A amortização e encargos mensais vêm sendo 

rigorosamente cumpridos desde julho de 2004, 

término do período de carência, já tendo sido 

realizado até essa data o pagamento de 77 

parcelas, no montante de R$ 101.845.
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5. REALIZÁVEL DA GESTÃO ADMINISTRATIVA
A composição dos realizáveis da Gestão Administrativa em 31 de dezembro de 2010 e 2009 
é a seguinte:

O déficit técnico apurado em 31 de dezembro 

de 2006, no valor de R$29.453, foi incorpo-

rado ao contrato em maio de 2007 e o apu-

rado em 31 de dezembro de 2008, no valor 

de R$ 67.859, foi incorporado ao contrato 

em abril de 2009. 

O contrato foi reduzido até 2010 no montante 

de R$ 59.409, conforme contrato de finan-

ciamento da reserva a amortizar firmado com a 

patrocinadora, com cláusula de revisão atuarial.

A partir de junho de 2007, o contrato passou 

a ser  atualizado pelo INPC.

Descrição 2010 2009

Contribuição Taxa PGA 376  - 

Despesas Futuras  8  8 

Adiantamento de Férias  11  86 

Responsabilidade de Terceiros  3  - 

A receber do PCA e PACV  -  834 

Total da Gestão Administrativa  398  928 
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6. INVESTIMENTOS
O demonstrativo da composição segregada por plano da carteira de investimentos é como segue:

2010 2009

PCA PACV PGA TOTAL PCA PACV PGA TOTAL

Fundos de Investimentos

Fundo de Renda Fixa

   - HSBC Asset Management 188.815  -    -   188.815 148.340  -    -   148.340

   - BTG Pactual  -   2.161  -   2.161  -   423  -   423

Total dos fundos em Renda Fixa  188.815  2.161  -   190.976 148.340  423  -   148.763 

Fundo de Ações

   - Banco Bradesco S.A 29.863 1.706  -   31.569 29.566  -    -   29.566

   - Santander Brasil S.A – CCVM 50.813 37.376  -   88.189 50.313 36.968  -   87.281

   - HSBC Asset Management 24.848 1.694  -   26.542 25.234  -    -   25.234

   - Intrag DTVM S.A. 1.199  -    -   1.199 1.191  -    -   1.191

   - Banco Votorantim  -   1.753  -   1.753  -   1.195  -   1.195

   - BEM DTVM Ltda. 323  -    -   323 293  -    -   293

   - Banco Itaucard S.A. 361  -    -   361 289  -    -   289

   - Banco Fator S.A. 316  -    -   316 272  -    -   272

   - Banco BNP Paribas Asset Management  -   640  -   640  -    -    -    -   

   - Banco Credit Suisse  -   270  -   270  -    -    -    -   

Total dos fundos em Ações  107.723 43.439  -   151.162 107.158 38.163  -   145.321 

Fundo de Multimercado

    - HSBC Asset Management 49.182  -    -   49.182 51.918  -    -   51.918

    - Banco BNP Paribas Asset Management  -   106.109  -   106.109  -   94.588  -   94.588

    - Banco Alfa de Investimentos 46.918  -    -   46.918 49.747  -    -   49.747

    - Banco Bradesco S.A 50.759  -    -   50.759 61.415  -    -   61.415

   - Santander Brasil S.A – CCVM  -   64.136  -   64.136  -   71.841  -   71.841

   - Banco Votorantim 66.337  -    -   66.337 83.325  -    -   83.325

   - SulAmerica  -   8.777  -   8.777  -   7.667  -   7.667

   - Banco Itaucard S.A. 262  -   4.797 5.059  -    -   5.112 5.112

   - Intrag DTVM S.A. 266  -    -   266  -    -    -    -   

   - BNY MELLON Serviços Financeiros DTVM S.A.  -   259  -   259  -    -    -    -   

Total dos fundos Multimercado  213.724 179.281 4.797 397.802 246.405 174.096 5.112 425.613 

Fundo de Direito Creditório

   - Caixa Econômica Federal 5.077  -    -   5.077  -    -    -    -   

Total do fundo Direito Creditório  5.077  -    -    5.077  -    -    -    -   

Fundo de Participações

   - Rio Bravo 2.276 1.484  -   3.760  -    -    -    -   

Total do fundo de Participações  2.276  1.484  -    3.760  -    -    -    -   

Fundo Imobiliário

   - Citibank DTVM S.A.  -   508  -   508  -    -    -    -   

Total do fundo Imobiliário  -    508  -    508  -    -    -    -   

   Total dos fundos de investimentos  517.615 226.873 4.797 749.285 501.903 212.682 5.112 719.697 

Investimentos imobiliários

   Edificações -

   - Avenida Paulo Leitão, 695 – Magé – RJ 2.496  -    -   2.496  2.538  -    -    2.538 

   - Praça Leoni Ramos, 1 Bl. 1 e 2 – Niterói - RJ 35.744  -    -   35.744  36.191  -    -    36.191 

   - Rua Aureliano Coutinho, 81 – Petrópolis - RJ 4.267  -    -   4.267  4.310  -    -    4.310 

   - Valores a Receber – 6  -    -   6  50  -    -    50 

Total de edificações  42.513  -    -    42.513  43.089  -    -    43.089 

Operações com participantes 

   Financiamentos imobiliários 55 1  -   56 70 5  -   75

Total dos Investimentos  560.183 226.874 4.797 791.854 545.062 212.687 5.112 762.861 
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Informações relativas à classificação de títulos 
e valores mobiliários
A composição dos ativos integrantes da carteira de renda fixa dos fundos de investimentos, se-
gregada entre títulos para negociação e faixas de vencimentos atendendo à Resolução CGPC nº 
4, de 30 de janeiro de 2002 são apresentados a seguir:

2010 2009
Vencimento dos 

títulos Para negociação Mantidos até 
o vencimento Total Para negociação Mantidos até 

o vencimento Total

Até 60 dias  34.460  68  34.528  72.679  1.629  74.308 

De 61 a 180 dias  7.783  -    7.783  11.522  -    11.522 

De 181 a 360 dias  25.333  -    25.333  38.225  -    38.225 

Acima de 360 dias  125.322  191.684  317.006  116.562  146.719  263.281 

Total  192.898  191.752 384.650  238.988  148.348 387.336 

Títulos mantidos até o vencimento – PCA 
2010 2009

Títulos mantidos até o vencimento Custo histórico Custo atualizado Custo histórico Custo atualizado

CDB  7.000  7.731  -    -   

Notas do Tesouro Nacional - NTN-B  107.837  180.897  94.870  146.718 

Letras Financeiras do Tesouro - LFT  29  130  -    -   

Letras do Tesouro Nacional - LTN O  67  67  1.629  1.629 

Notas do Tesouro Nacional - NTN-F O  1  1  -    -   

Letras Financeiras  2.800  2.926  -    -   

Total  117.734  191.752  96.499  148.348 

Títulos para negociação – PCA
2010 2009

Títulos para negociação Custo histórico Custo atualizado Custo histórico Custo atualizado

CDB  24.140  32.011  31.630  37.338 

Debêntures  25.013  25.946  18.016  18.270 

Letras Financeiras do Tesouro - LFT  2.155  9.693  13.242  54.261 

Letras Financeiras do Tesouro - LFT O  9.042  9.042  9.706  9.706 

Letras do Tesouro Nacional - LTN  26.411  24.040  62.900  55.955 

Letras do Tesouro Nacional - LTN O  8.100  8.103  52.826  52.843 

Notas do Tesouro Nacional - NTN-B  37.941  71.400  1.103  2.083 

Notas do Tesouro Nacional - NTN-B O  10.998  11.003  -    -   

Notas do Tesouro Nacional - NTN-F  -    -    1.683  -   

Notas do Tesouro Nacional - NTN-F O  -    -    -    1.767 

DPGE  1.500  1.660  1.500  1.546 

Outros  -    -    5.000  5.219 

Total  145.300  192.898  197.606  238.988 

Plano de Complementação de Aposentadoria - PCA
(Valores expressos em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais)
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Plano de Aposentadoria de Contribuição Variável – PACV 

2010 2009

Vencimento dos títulos Para 
negociação 

Mantidos até o 
vencimento Total Para 

negociação 
Mantidos até o 

vencimento Total

Até 60 dias  4.418  -    4.418  34.161  -    34.161 

De 61 a 180 dias  6.906  -    6.906  5.901  -    5.901 

De 181 a 360 dias  33.550  -    33.550  20.507  -    20.507 

Acima de 360 dias  117.290  3.918 121.208  99.906  -    99.906 

Total  162.164  3.918 166.082  160.475  -   160.475 

Títulos mantidos até o vencimento – PACV 

2010 2009
Títulos mantidos até o vencimento Custo histórico Custo atualizado Custo histórico Custo atualizado

Letras Financeiras  3.900  3.918  -    -   

Total  3.900  3.918  -    -   

Títulos para negociação – PACV

2010 2009
Títulos para negociação Custo histórico Custo atualizado Custo histórico Custo atualizado

CDB  20.919  23.981  18.450  20.647 

Debêntures  24.711  25.720  16.875  17.256 

Letras Financeiras do Tesouro - LFT  2.283  10.269  3.084  12.637 

Letras do Tesouro Nacional - LTN  56.280  49.475  39.390  35.117 

Letras do Tesouro Nacional - LTN O  2.325  2.325  12.486  12.490 

Notas do Tesouro Nacional - NTN-B  24.339  45.259  13.241  18.962 

Notas do Tesouro Nacional - NTN-B O  246  246  13.817  22.515 

Notas do Tesouro Nacional - NTN-F  1.796  1.787  17.917  18.760 

DPGE  918  955  -    -   

Outros  2.000  2.147  2.000  2.091 

Total  135.816  162.164  137.260  160.475 
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Títulos da dívida agrária:

A Fundação contratou para consultoria o escri-

tório jurídico Betiol, o qual obteve sucesso na 

ação judicial movida contra a União, resultan-

do na recuperação e recebimento de parte de 

parcela de juros e atualização monetária dos 

títulos da dívida agrária, em uma quantidade 

de 27.730, adquiridos em 27 de julho 1987, 

os quais tinham sido apreendidos pelo INCRA, 

correspondendo a um ingresso de recursos, em 

maio de 2005, da ordem de R$ 4.958.

Dando continuidade, a Fundação recontratou 

o mesmo escritório jurídico Betiol, através do 

contrato assinado em 01 de junho de 2005, 

com a finalidade de defender os interesses da 

Fundação junto à Justiça Federal de Brasília – 

DF, pelo ajuizamento de ação ordinária a fim 

de receber os valores omitidos por ocasião do 

resgate dos títulos da dívida agrária em se-

tembro de 1997, acrescidos dos honorários de 

sucumbência ao índice de 13,89%, que cor-

responde à expressão da correção monetária 

suprimida em fevereiro de 1991, à parcela de 

juros compensatórios de 6 % a.a, e juros de 

mora, também de 6 % a.a, e frações pró-rata 

devidas a partir do vencimento até o efetivo 

pagamento, computando-os mês a mês. 

A ação judicial foi distribuída em 10 de agosto de 

2005 e, após a apresentação de todas as pro-

vas pertinentes, a ação foi julgada procedente 

em novembro de 2007. A União apresentou 

recurso de apelação e a Fundação apresentou 

as contra-razões. Com o objetivo de majorar 

os honorários de sucumbência, a Fundação 

apresentou recurso adesivo. 

Durante o ano de 2008, foram realizados to-

dos os expedientes cartorários para o enca-

minhamento dos recursos ao TRF – Tribunal 

Regional Federal para julgamento, tendo sido 

publicado em 07 de janeiro de 2009 o envio 

do processo à juíza relatora. 

Após apresentação de memorial, em 04 de 

fevereiro de 2009, o processo encontra-se no 

gabinete da relatora aguardando ser incluído 

em pauta para julgamento dos respectivos re-

cursos.

Em agosto de 2010, o processo foi recebido 

no gabinete do Desembargador Federal Jirair 

Meguerian. Ainda aguardando julgamento dos 

respectivos recursos.
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Imóvel Vida útil remanescente Taxa anual de depreciação 
- %

Praça Leoni Ramos, 1 Bl. 1 e 2 – Niterói – RJ 68 anos 1,47

Rua Aureliano Coutinho, 81 – Petrópolis – RJ 65 anos 1,54

Avenida Paulo Leitão, 695 – Magé – RJ 45 anos 2,22

Imóveis Reavaliados Valor Contábil Reavaliação  Valor Reavaliado

Pça Leoni Ramos, 1 Bl. 1 e 2-Niterói-RJ  29.857  6.395  36.252 

R.Aureliano Coutinho, 81-Petrópolis-RJ  3.804  543  4.347 

Av.Paulo Leitão, 695 – Magé –RJ  1.661  912  2.574 

Total dos imóveis reavaliados  35.322  7.850  43.172 

Investimentos imobiliários

Conforme determina a Resolução CMN nº 

3.121, de 25 de setembro de 2003, revo-

gada pela Resolução CMN nº 3.792/2009, 

os imóveis têm sido reavaliados a cada três 

anos. A Fundação reconheceu em fevereiro 

de 2009, reavaliação no montante de MR$ 

7.850, a qual foi baseada nos laudos de ava-

liação emitido por perito independente – Bolsa 

de Negócios Imobiliários do Rio de Janeiro.

7.	 EXIGÍVEL OPERACIONAL
  O demonstrativo da composição consolidada do exigível operacional é como segue:

Descrição 2010 2009

Valor a pagar do PCA e PACV ao Administrativo  -  834 

IRRF a Recolher  279  303 

Provisão Folha da Brasiletros  314  275 

Repasse a Sindicatos e Associações  275  235 

Fornecedores  142  201 

Valor do PCA a pagar PACV  -  114 

Valor arestituir à Patrocinadora (Ampla/Endesa)  7  63 

Valores a Recolher s/Folha Brasiletros  101  52 

Complementação de  Aposentadoria / Devolução de Poupança  77  37 

CSLL, COFINS e PIS s/ Serviços de Terceiros  7  4 

Outros  5  2 

Repasse para Patrocinadora de Assist.Médica/Odontológica  649  - 

    Total do exigível operacional 1.856 2.120

Os imóveis passarão a ser depreciados pela vida útil remanescente estimadas nos referidos  nos 
laudos de avaliação, como segue:

(Valores expressos em milhares de reais)

(Valores expressos em milhares de reais)
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8.	 EXIGÍVEL CONTINGENCIAL
As contingências são incertezas que, dependen-
do de eventos futuros, poderão ter impacto na 
situação econômico-financeira da  Fundação. 

8.1. Passivos 
Contingentes - Prováveis

A Fundação adota como critério para o regis-
tro dessas contingências provisionar somente 
as ações consideradas, por seus consultores 
jurídicos, com chance de perda provável. As 
provisões de contingências registram ocorrên-
cias de fatos que merecerão decisões que po-
derão, ou não, gerar desembolsos.

O percentual de provisionamento para cada 
uma delas é de 100% (cem por cento) do 
montante que a Fundação pagaria para liqui-
dar a obrigação, levando-se em consideração 
aspectos específicos do processo.

Esta rubrica contempla os processos judiciais 
de natureza previdenciária, administrativa e de 
investimentos conforme detalhado a seguir:

8.1.1. Gestão previdencial 

Os processos de natureza previdencial são 
ações interpostas por ex-participantes, parti-
cipantes e assistidos, sendo a quase totalidade 
dessas ações referente ao Plano de Comple-
mentação de Aposentadoria – PCA, que estão 
pleiteando:

(a) Concessão do benefício sem os limites 
etário e de teto de remuneração; 

(b)	 Revisão do benefício com base nas verbas 
salariais deferidas em processo trabalhista 

em face da patrocinadora; 
(c) Nulidade da migração do Plano de Com-

plementação de Aposentadoria – PCA para 
o Plano de Aposentadoria de Contribuição 
Variável – PACV, em abril de 1999;

(d)	 Conversão dos benefícios de cruzeiros re-
ais para reais (Plano Real), por ocasião do 
reajuste anual de outubro de 1994 (di-
ferença de 46,6% referente ao INPC de 
junho de 1994);

(e)	 Diferença de índice de reajuste;
(f)	 Diferenças decorrentes de atualização 

monetária de reservas de poupança - 
expurgo inflacionário (março de 1990 a 
março de 1991 – IPC/BTN); 

(g)	 Restituição da contribuição da patrocina-
dora para o plano de benefícios. 

Também compõe a provisão dos processos o 
registro da ação de mandado de segurança 
interposta pela Fundação em face da União 
Federal/Fazenda Nacional, com relação ao 
tratamento tributário dado ao abono pago 
anualmente aos beneficiários de complemen-
tação de aposentadoria.

Os processos vêm sendo atualizados mensal-
mente pela TR (Banco Central), acrescidos dos 
juros de mora de 1% (um por cento) calcu-
lados sobre os valores corrigidos, da qual são 
deduzidos os depósitos judiciais.

8.1.2. Gestão administrativa

A Fundação constitui provisão para contingên-
cias do PIS que vem sendo atualizado pela 
taxa SELIC e ação reclamatória promovida por 
ex-prestador de serviço do Plano Médico que 
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pleiteiam o reconhecimento do vínculo em-
pregatício junto à Fundação, as quais são atu-
alizadas mensalmente pela TR (Banco Central) 
+ 1% de juros de mora, da qual são deduzidos 
os depósitos judiciais.

8.1.3. Investimentos

Os processos dos investimentos são decorren-
tes de ações relativas aos imóveis de Magé e 
de Petrópolis, bem como de anulação de co-
brança do Empréstimo Imobiliário, conforme a 
seguir detalhado:

I. 	 Imóvel de Magé: Foi constituída provisão 
para contingência do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, da qual são de-
duzidos os depósitos judiciais; 

II. 	 Imóvel de Petrópolis: Regularização do 
imóvel (Indenização de área comum, vi-
sando a obtenção da Escritura Definitiva);

Foram adotadas providências através de trata-
tivas para formalização e regularização da es-

critura definitiva de compra e venda atinentes 

às frações ideais de terreno, com os promiten-

tes vendedores das mesmas, em cumprimento 

ao que foi ajustado na escritura de promessa 

de compra de venda e de cessão. Após esgo-

tadas todas as tentativas visando o deslinde da 

questão, sem contudo ser obtido sucesso, res-

tou apenas a distribuição de ação judicial es-

pecífica para buscar a solução para o impasse, 

o que no momento está sendo providenciada.

Diante disso, a Fundação preservou a provisão 

atualizada referente à questão de eventuais 

indenizações aos proprietários diante do en-

tendimento de apropriação de área comum e 

despesas com a viabilização da Escritura Defi-

nitiva do imóvel de Petrópolis.

III) 	Anulação de cobrança do Empréstimo 

Imobiliário: Os processos discutem a lega-

lidade da cobrança, já que a maior parte 

dos mutuários entende não possuir mais 

qualquer débito em relação ao mesmo.
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8.2. Passivos Contingentes - Possíveis

2010 2009

PCA PACV PGA Total PCA PACV PGA Total

Programa Previdencial

   Complementação de Aposentadoria 145.234  1.498  -  146.732  131.814  1.468  - 133.282 

   Restituição de Contribuição  599  27  -  626  515  24  -  539 

   IRRF sobre Folha Benefício  2.592  234  -  2.826  2.551  230  -  2.781 

   (-) Depósito Judicial (17.876)  (427)  -  (18.303)  (17.505)  (389)  - (17.894)

Total do Programa Previdencial 130.549  1.332  -  131.881  117.375  1.333  - 118.708 

Programa Administrativo

   Processo PIS  -  -  677  677  -  -  663  663 

   Trabalhista  -  -  472  472  -  -  440  440 

  (-) Depósito Judicial  -  -  (370)  (370)  -  -  (385)  (385)

Total do Programa Administrativo  -  -  779  779  -  -  718  718 

Programa de Investimento

   IPTU , ITBI e Outros  1.223  -  -  1.223  1.114  -  -  1.114 

   Empréstimo  112  4  -  116  92  3  -  95 

   (-) Depósito Judicial  (124)  -  -  (124)  (14)  -  -  (14)

Total do Programa de Investimento  1.211  4  -  1.215  1.192  3  -  1.195 

Total exigível contingencial 131.760 1.336 779 133.875 118.567 1.336 718 120.621

Os processos com chance de perda possível 
envolvem questões previdenciais, tributárias, 
trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. 
Com fundamento nas normas contábeis em 
vigor, está dispensada a constituição de provi-

são para essas contingências com chance de 

perda possível.

Demonstrativo da composição consolidada do 

exigível contingencial:

(Valores expressos em milhares de reais)
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9.	 HIPÓTESES ATUARIAIS
As hipóteses atuariais em 2010 e 2009, segregadas por plano de benefícios previdenciais, estão 
demonstradas abaixo:

Plano de Complementação de Aposentadoria - PCA
Descrição 2010 2009 

Situação do Plano Ativo em extinção Ativo em extinção

Data de Desativação 08/jan/99 08/jan/99

Indexador do Plano (reajuste dos benefícios) INPC INPC

Taxa Real Anual de Juros 6% a.a. 6% a.a.

Crescimento real de salário 2% a.a. 2% a.a.

Crescimento real de benefícios 0% a.a. 0% a.a.

Fator de determinação valor real dos salários 0,98 0,98

Fator de determinação valor real dos benefícios 0,98 0,98

Geração futura Não utilizada Não utilizada

Rotatividade 0% a.a. 0% a.a.

Tábua de Mortalidade Geral (de Válidos) AT-83   (segregada por sexo) AT-83   (segregada por sexo)

Tábua de Mortalidade de Inválidos AT-83   (segregada por sexo) AT-49 agravada em 6 anos

Tábua de Entrada em Invalidez LIGHT (Light Forte) LIGHT (Light Forte)

Regime Financeiro Capitalização Capitalização

Método Atuarial Agregado Agregado 

Plano de Aposentadoria de Contribuição Variável 
– PACV
Descrição 2010 2009 

Situação do Plano Ativo em funcionamento Ativo em funcionamento

Indexador do Plano (reajuste dos benefícios) INPC INPC

Taxa Real Anual de Juros 6% a.a. 6% a.a.

Crescimento real de salário 2% a.a. 2% a.a.

Crescimento real de benefícios 0% a.a. 0% a.a.

Fator de determinação valor real dos salários 0,98 0,98

Fator de determinação valor real dos benefícios 0,98 0,98

Geração futura  Não utilizada  Não utilizada 

Rotatividade 3% a.a. 3% a.a.

Tábua de Mortalidade Geral (de Válidos) AT-83   (segregada por sexo) AT-83   (segregada por sexo)

Tábua de Mortalidade de Inválidos AT-83   (segregada por sexo) AT-49 agravada em 6 anos

Tábua de Entrada em Invalidez LIGHT (Light Forte) LIGHT (Light Forte)

Regime Financeiro Capitalização Capitalização

Método Atuarial Agregado / Capitalização 
Financeira

Agregado / Capitalização 
Financeira
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10.	EVOLUÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO:

2010 2009

 Resultado do exercício (64.334) 67.225

    Reversão / Constituição de fundo previdencial-PCA 50.119 (50.119)

    Constituição de fundo previdencial - PACV                                                                     (1.210)  (957)

     Subtotal (15.425) 16.149

 Reversão superávit / (déficit) técnico exercício anterior (16.149) 68.737

 Déficit / Superávit do técnico do exercício (31.574)  84.886 

O déficit técnico apurado em 31 de dezembro 
de 2010, se deve, principalmente, à rentabi-
lidade obtida pelos investimentos dos recursos 
garantidores dos benefícios ter sido inferior à 
meta atuarial registrada do mesmo período, 
tendo como justificativa a influência do cenário 
macroeconômico internacional, com reflexos 
na Bolsa de Valores (IBOVESPA de 1,04%) 
acrescido do descompasso do indicador da 
taxa de inflação (INPC de 6,47%), inclusive 
superior à taxa de juros atuarial (6%). 

Como previsto em cláusula específica de revi-
são atuarial e em conformidade com o Artigo 
4º da Instrução SPC nº 28, de 30 de dezem-
bro de 2008, o déficit técnico registrado em 

31 de dezembro de 2010, relativamente ao 

PCA, no montante de MR$ 28.082, será in-

corporado em 01 de abril de 2011 ao valor do 

contrato já firmado entre a AMPLA e a Funda-

ção, após aprovação do balanço pelo Conselho 

Deliberativo.

Com relação ao PACV, considerando que o dé-

ficit apurado de MR$ 3.492 teve sua origem 

na conjuntura econômica global, os ativos dis-

poníveis são significativamente superiores aos 

compromissos do Plano esperados para o exer-

cício de 2011 e as insuficiências apuradas são 

inferiores a 10% do exigível atuarial, de modo 

que o plano se mantém superavitário.
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11.	FUNDOS

2010 2009

Previdenciais

    Plano de Complementação de Aposentadoria – PCA  -  50.119 

    Plano de Aposentadoria de Contribuição Variável – PACV  2.168  957 

 2.168  51.076 

Administrativo

    Fundo do Programa Administrativo  -  4.658 

    Plano de Complementação de Aposentadoria – PCA  3.178  - 

    Plano de Aposentadoria de Contribuição Variável – PACV  1.599  - 

 4.777  4.658 

Investimentos

    Plano de Complementação de Aposentadoria – PCA  56  70 

    Plano de Aposentadoria de Contribuição Variável – PACV  1  5 

 57  75 

Total dos Fundos 7.002 55.809

O Fundo Previdencial do PCA no valor de  
MR$ 50.119, foi revertido no ano de 2010, 
conforme previsto em cláusula específica de 
revisão atuarial e em conformidade com o Art. 
4º da Instrução SPC nº.28, de 30 de dezem-
bro de 2008, sendo deduzido em 01 de abril 
de 2010 do saldo do contrato já firmado entre 
a AMPLA e a Fundação.

O Fundo Previdencial do PACV no valor de 
MR$ 2.168, registrado em 31 de dezem-
bro de 2010, foi calculado e atualizado com 
recursos a partir de 01 de janeiro de 2009, 
da parcela do saldo de conta do Participante 
constituída pelas contribuições da patrocina-
dora, as quais os participantes não tiveram di-

reito por terem se desligado do plano antes de 

atingirem a elegibilidade ao benefício.

O Fundo Administrativo é constituído pela di-

ferença entre as receitas e despesas admi-

nistrativas e pela existência de saldo no Ativo 

Permanente. O saldo do fundo administrativo 

é segregado por plano e destina-se à cobertu-

ra de insuficiências no custeio administrativo.

O Fundo de Investimentos é constituído para 

fazer face à quitação dos empréstimos con-

cedidos aos participantes, na eventualidade do 

seu falecimento, e para garantir quitação de 

resíduos porventura existentes após o prazo 

contratual dos financiamentos.

(Valores expressos em milhares de reais)
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12. CONSOLIDAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Descrição 2010

A receber do PCA e PACV (434)

A receber do PGA (1.039)

Fundo Administrativo no PCA e PACV (4.777)

A pagar do PCA e PACV 320

A pagar do PGA 1.153

Fundo Administrativo no PCA e PACV 4.777

Ajustes e eliminações na consolidação -

Os ajustes e eliminações necessários à conso-

lidação das demonstrações contábeis e balan-

cetes são registrados em documentos auxilia-

res conforme Instrução SPC nº 34, de 24 de 

setembro de 2009, Anexo A, em vigor desde 

1º de janeiro de 2010. 

O quadro a seguir apresenta as contas contá-
beis  utilizadas e os respectivos valores relati-
vos à consolidação do Balanço Patrimonial em 
31 de dezembro de 2010.

Luís Carlos Silva Miranda

Diretor Presidente

CPF: 306.609.987-34

Vitelmo Ferreira

Diretor de Investimentos, Administração e Finanças

CPF: 025.114.527-15

Dilma Nascimento

Diretora de Seguridade

CPF: 388.003.657-87

Andréa de Souza Barreto

Contadora - CRC-RJ 095.267/O-8

CPF: 095.108.274-71

13. EVENTOS SUBSEQUENTES
Em 1991, a ABRAPP, representando suas as-
sociadas, ingressou com ação judicial na Justiça 
Federal do Rio de Janeiro em face da União 
Federal, BNDES e do FND, pleiteando o refa-
zimento dos cálculos feitos pelos réus com a 
atualização do valor das OFND’s e respectivos 
rendimentos. 

O processo atualmente se encontra em fase 
de execução e os valores que retornarem para 
a Fundação, após o encerramento da execu-
ção, estimados em aproximadamente MR$ 
38.000, conforme laudo técnico encomen-
dado pela ABRAPP, serão revertidos para o 
plano PCA.

(Valores expressos em milhares de reais)
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Parecer Atuarial

 
Resumo do parecer atuarial do Plano de 
Complementação de Aposentadoria - PCA

1. Introdução

Na qualidade de atuários responsáveis pela 
avaliação atuarial do Plano de Complemen-
tação de Aposentadoria (PCA) mantido pela 
Fundação AMPLA de Seguridade Social -  

BRASILETROS, apresentamos nosso parecer 
sobre a situação atuarial do citado Plano refe-
rente à patrocinadora AMPLA Energia e Servi-
ços S.A. em 31 de dezembro de 2010.	

2. Posição das Provisões Matemáticas

"Certificamos que, de acordo com o Plano de 
Contas previsto na Resolução CGPC nº 28 de 
26/01/2009 e Instrução MPS/SPC nº 34 de 
24/09/2009, a composição das Provisões 
Matemáticas em 31 de dezembro de 2010 é 
a apresentada no quadro a seguir.

O Equilíbrio Técnico do Plano foi determinado 
com base nas Provisões Matemáticas certifi-
cadas e nos valores do Patrimônio Social e dos 
Fundos Administrativo e de Investimentos for-
necidos pela BRASILETROS."				  
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2.3.0.0.00.00.00 PATRIMÔNIO SOCIAL R$ 593.003.602,64 
2.3.1.0.00.00.00 PATRIMÔNIO PARA COBERTURA DO PLANO R$ 589.770.856,96 
2.3.1.1.00.00.00 PROVISÕES MATEMÁTICAS R$ 617.852.667,95 
2.3.1.1.01.00.00 BENEFÍCIOS CONCEDIDOS R$ 611.647.920,93 
2.3.1.1.01.01.00 CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA R$ 0,00 
2.3.1.1.01.01.01 SALDO DE CONTAS DOS ASSISTIDOS R$ 0,00 
2.3.1.1.01.02.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO R$ 611.647.920,93 
2.3.1.1.01.02.01 VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS PROGRAMADOS  - ASSISTIDOS R$ 539.671.916,54 
2.3.1.1.01.02.02 VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS NÃO-PROGRAMADOS - ASSISTIDOS R$ 71.976.004,39 
2.3.1.1.02.00.00 BENEFÍCIOS A CONDEDER R$ 6.204.747,02 
2.3.1.1.02.01.00 CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA R$ 0,00 
2.3.1.1.02.01.01 SALDO DE CONTAS  - PARCELA PATROCINADOR(ES) / INSTITUIDOR(ES) R$ 0,00 
2.3.1.1.02.01.02 SALDO DE CONTAS  - PARCELA PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.02.02.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO 

PROGRAMADO
R$ 6.197.130,16 

2.3.1.1.02.02.01 VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS PROGRAMADOS R$ 6.201.389,26 
2.3.1.1.02.02.02 (-) VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS DOS PATROCINADORES R$ 4.259,10 
2.3.1.1.02.02.03 (-) VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS DOS PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.02.03.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO NÃO 

PROGRAMADO
R$ 7.616,86 

2.3.1.1.02.03.01 VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS NÃO PROGRAMADOS R$ 7.624,24 
2.3.1.1.02.03.02 (-) VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS DOS PATROCINADORES R$ 7,38 
2.3.1.1.02.03.03 (-) VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS DOS PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.02.04.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE REPARTIÇÃO DE 

CAPITAIS DE COBERTURA
R$ 0,00 

2.3.1.1.02.05.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE REPARTIÇÃO SIMPLES R$ 0,00 

2.3.1.1.03.00.00 (-) PROVISÕES MATEMÁTICAS A CONSTITUIR R$ 0,00 
2.3.1.1.03.01.00 (-) SERVIÇO PASSADO R$ 0,00 
2.3.1.1.03.01.01 (-) PATROCINADOR(ES ) R$ 0,00 
2.3.1.1.03.01.02 (-) PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.03.02.00 (-) DÉFICIT EQUACIONADO R$ 0,00 
2.3.1.1.03.02.01 (-) PATROCINADOR(ES) R$ 0,00 
2.3.1.1.03.02.02 (-) PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.03.02.03 (-) ASSISTIDOS R$ 0,00 
2.3.1.1.03.03.00 (+/-) POR AJUSTES DAS CONTRIBUIÇÕES EXTRAORDINÁRIAS R$ 0,00 
2.3.1.1.03.03.01 (+/-) PATROCINADOR(ES) R$ 0,00 
2.3.1.1.03.03.02 (+/-) PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.03.03.03 (+/-) ASSISTIDOS R$ 0,00 
2.3.1.2.00.00.00 EQUILÍBRIO TÉCNICO (R$ 28.081.810,99)
2.3.1.2.01.00.00 RESULTADOS REALIZADOS (R$ 28.081.810,99)
2.3.1.2.01.01.00 SUPERÁVIT TÉCNICO ACUMULADO R$ 0,00 
2.3.1.2.01.01.01 RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 0,00 
2.3.1.2.01.01.02 RESERVA ESPECIAL PARA REVISÃO DE PLANO R$ 0,00 
2.3.1.2.01.02.00 (-) DÉFICIT TÉCNICO ACUMULADO R$ 28.081.810,99 
2.3.1.2.02.00.00 RESULTADOS A REALIZAR R$ 0,00 
2.3.2.0.00.00.00 FUNDOS R$ 3.232.745,68 
2.3.2.1.00.00.00 FUNDOS PREVIDENCIAIS R$ 0,00 
2.3.2.1.01.00.00 REVERSÃO DE SALDO POR EXIGÊNCIA REGULAMENTAR R$ 0,00 
2.3.2.1.02.00.00 REVISÃO DE PLANO R$ 0,00 
2.3.2.1.03.00.00 OUTROS - PREVISTO EM NOTA TÉCNICA ATUARIAL R$ 0,00 
2.3.2.2.00.00.00 FUNDOS ADMINSTRATIVOS R$ 3.177.749,47 
2.3.2.3.00.00.00 FUNDOS DOS INVESTIMENTOS R$ 54.996,21 
2.4.0.0.00.00.00 GESTÃO ASSISTENCIAL R$ 0,00 
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Ressaltamos o que se segue:

a) No caso de aposentadoria concedida, as 
provisões referentes à reversão de aposen-
tadoria normal em pensão por morte foram 
registradas na conta 2.3.1.1.01.02.01 (va-
lor atual dos benefícios futuros programa-
dos - assistidos) e as provisões referentes à 
reversão de aposentadoria por invalidez em 
pensão por morte foram registradas na conta 
2.3.1.1.01.02.02 (valor atual dos benefícios 
futuros não programados - assistidos);

b) A provisão da pensão por morte já conce-
dida foi registrada na conta 2.3.1.1.01.02.02 
(valor atual dos benefícios futuros não progra-
mados - assistidos);	

c) As provisões referentes à futura reversão de 
aposentadoria normal em pensão por morte 
foram registradas na conta 2.3.1.1.02.02.01 
(valor atual dos benefícios futuros programa-
dos);

d) As provisões referentes à futura reversão 
da aposentadoria por invalidez em pensão por 
morte calculada para participante ativo foram 
registradas na conta 2.3.1.1.02.03.01 (valor 
atual dos benefícios futuros não programa-
dos);						    

e) As provisões referentes à pensão por morte 
de participante ativo foram registradas na con-
ta 2.3.1.1.02.03.01 (valor atual dos benefí-
cios futuros não programados).

Os valores apresentados foram obtidos consi-
derando-se:

(1) O Regulamento do Plano de Complemen-
tação de Aposentadoria (PCA), vigente em 

31/12/2010, e cujas principais características 
estão descritas no item Características do Pla-
no do Demonstrativo dos Resultados da Ava-
liação Atuarial (DRAA).	

(2) Os dados individuais dos participantes e 
beneficiários do Plano, com data-base em 
31/07/2010, fornecidos pela BRASILETROS 
à Mercer que, após a realização de testes 
apropriados e devidos acertos efetuados em 
conjunto com a entidade, considerou-os ade-
quados para fins desta avaliação atuarial, sendo 
que algumas das características da população 
avaliada encontram-se no item Informações 
Gerais do DRAA.

A análise efetuada pela Mercer na base ca-
dastral utilizada para a avaliação atuarial ob-
jetiva, única e exclusivamente, a identificação 
e correção de eventuais distorções na base de 
dados, não se inferindo dessa análise a ga-
rantia de que a totalidade das distorções fo-
ram detectadas e sanadas, permanecendo, em 
qualquer hipótese, com a BRASILETROS a res-
ponsabilidade plena por eventuais imprecisões 
existentes na base cadastral.

(3) A avaliação atuarial procedida com base 
em hipóteses e métodos atuariais geralmente 
aceitos, respeitando-se a legislação vigente, as 
características da massa de participantes e o 
Regulamento do Plano.

(4) Os dados financeiros e patrimoniais forne-
cidos pela BRASILETROS à Mercer, bem como 
os valores dos Fundos Administrativo e de In-
vestimentos.

A reversão do resultado superavitário registra-
do em 31/12/2009, conforme registrado no 
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DRAA de 31/12/2009, se deve à incorpora-
ção em 01/04/2010 do Fundo Previdencial, 
no montante de R$ 50.118.712,80,  ao va-
lor do contrato já firmado entre a AMPLA e a 
Fundação.				  

O Déficit Técnico Acumulado apurado em 
31/12/2010, no valor de R$ 28.081.810,99, 
se deve, principalmente, à rentabilidade obtida 
pelos investimentos dos recursos garantidores 
dos benefícios ter sido inferior à meta atuarial 

registrada no mesmo período, tendo como jus-
tificativa a influência do cenário macroeconô-
mico internacional, com reflexos na Bolsa de 
Valores (IBOVESPA de 1.04%), acrescido do 
descompasso do indicador da taxa de inflação 
(INPC de 6,47%), inclusive superior à taxa de 
juros atuarial (6%).  Este valor será incorporado, 
em 01/04/2011, ao valor do contrato já fir-
mado entre a Ampla e a Fundação, após apro-
vação do balanço pelo Conselho Deliberativo.		

3. Hipóteses e Métodos Atuariais Utilizados

As principais hipóteses atuariais e econômicas utilizadas na apuração das Provisões Matemáticas 
foram:						   

Taxa real de juros (1) 6% a.a.

Projeção de crescimento real de salário (1) (2) 2% a.a.

Projeção de crescimento real do maior salário de benefício do INSS (1) 0% a.a.

Projeção de crescimento real dos benefícios do plano (1) 0% a.a.

Fator de determinação do valor real ao longo do tempo (salários) 0,98

Fator de determinação do valor real ao longo do tempo (benefícios) 0,98

Hipótese sobre rotatividade 0% a.a.

Tábua de mortalidade geral AT-83, segregada por sexo

Tábua de mortalidade de inválidos AT-83, segregada por sexo

Tábua de entrada em invalidez Light Forte

Outras hipóteses biométricas utilizadas (3) (3)

Observações:

(1) O indexador utilizado é o INPC do IBGE.

(2) A hipótese adotada de crescimento salarial 

foi definida pela patrocinadora, levando-se em 

consideração a expectativa de reajustes sala-

rias de longo prazo.

(3) Considera que a idade de aposentadoria 

corresponde à primeira idade a partir da qual 

o participante se torna elegível a um benefício 

integral pelo plano.

O método atuarial adotado para a avaliação de 

todos os benefícios do plano foi o Agregado.

A tábua de mortalidade de inválidos foi altera-

da de AT-49 (segregada por sexo e agravada 

ao longo das idades em 6 anos) para AT-83, 

segregada por sexo.		
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Informamos que, com exceção da hipótese 
descrita anteriormente, não ocorreram alte-
rações nas demais hipóteses atuariais e eco-
nômicas nem nos métodos atuariais utilizados 
na presente avaliação, com relação à avalia-
ção atuarial realizada para o encerramento do 
exercício de 2009.

As hipóteses atuariais utilizadas na presente 
avaliação atuarial foram fundamentadas por 
meio de estudo específico realizado em 2010, 
que tomou como base a população existente 

nos Planos administrados pela BRASILETROS e 
também informações do mercado em geral. O 
detalhamento dos estudos, conforme previsto 
no item 1.2 da Resolução nº 18/2006 do 
CGPC, encontra-se arquivado na Fundação.

Em nossa opinião, as hipóteses e métodos uti-
lizados nesta avaliação atuarial são apropriados 
e atendem à Resolução nº 18 do CGPC, que 
estabelece os parâmetros técnico-atuariais para 
estruturação de plano de benefícios de Entida-
des Fechadas de Previdência Complementar.

4. Plano de Custeio para o Exercício de 2011

Certificamos que, de acordo com a legislação 
vigente, a patrocinadora e os participantes de-
verão efetuar contribuições para o Plano de 
Complementação de Aposentadoria com base 
nos seguintes níveis:				  

Patrocinadora				  

A patrocinadora efetuará, a título de contribui-
ção normal, o valor correspondente a 3,10% 
da folha de salários.		

Além da contribuição normal, a patrocina-
dora efetuará 13 contribuições mensais de  
R$ 132.003,00, durante o ano de 2011, para 
custeio das despesas administrativas. Este valor 
foi calculado com base no orçamento anual de 
R$ 1.716.069,00 feito pela Brasiletros.

Os recursos acumulados no Fundo Adminis-
trativo poderão ser utilizados para custeio 
das despesas administrativas do exercício de 
2011.			 

Participantes Ativos	

Os Participantes Ativos deverão efetuar contri-
buições com base em percentuais cumulativos 
em função de faixas do salário, conforme des-
crito na tabela a seguir:

Faixa do Salário (1) Percentual Aplicável

Até TETO / 2 1,75%

De TETO / 2 até TETO 4,50%

De TETO até 3 x TETO 7,50%

Acima 3 x TETO 10,00%
(1) Teto corresponde ao teto do Salário de Contribuição 
para a Previdência Social

Além dessas contribuições, os Participantes 
Ativos deverão verter contribuições no percen-
tual de 1,10% sobre seus salários de contri-
buição para a cobertura de 50% do aumen-
to nos valores dos benefícios da Entidade em 
decorrência do disposto na Lei nº 9.876, de 
29/11/1999, que altera as regras de cálculo 
do benefício concedido pela Previdência Ofi-
cial, instituindo o fator previdenciário.			
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Observamos que o valor apresentado no cam-
po 63 do DRAA se refere ao percentual médio 
apurado a partir da população de Participantes 
Ativos do plano na data-base da avaliação.

Participantes Assistidos

Os Participantes Assistidos deverão efetuar  
contribuições com base em percentuais cumu-
lativos em função de faixas do benefício, con-
forme descrito na tabela a seguir:

Faixa do Salário (1) Percentual Aplicável

Até TETO / 2 1,75%

De TETO / 2 até TETO 4,50%

De TETO até 3 x TETO 7,50%

Acima 3 x TETO 10,00%
(1) Teto corresponde ao teto do Salário de Contribuição 
para a Previdência Social

Observamos que o valor apresentado no campo 
65 do DRAA se refere ao percentual médio 
apurado a partir da população de Participantes 
Assistidos do plano na data-base da avaliação.

Participantes Autopatrocinados

Certificamos que os Participantes Autopatro-
cinados deverão efetuar, além de suas contri-
buições, as contribuições normais que seriam 
feitas pela patrocinadora, caso não tivesse 
ocorrido o Término do Vínculo Empregatício, 
destinadas ao custeio de seu benefício, acres-
cidas de contribuição extra mensal para cus-

teio administrativo no valor de R$ 61,03.

Participantes Vinculados

No Regulamento do Plano não há previsão de 

contribuição de Participantes Vinculados.

De acordo com Artigo A.8.2 do Regulamen-

to do Plano, demonstramos a seguir a relação 

entre as contribuições previstas para os Partici-

pantes e para a Patrocinadora à BRASILETROS.

Contribuições dos Participantes 
projetadas para 2011

Ativos R$ 42.225,44 

Assistidos R$ 1.716.039,00 

Total R$ 1.758.264,44 
	

Contribuições da Patrocinadora 
projetadas para 2011

Patrocinadora R$ 42.225,44 

Despesas Administrativas (*) R$ 1.716.039,00 

Total R$ 1.758.264,44 

(*) Orçamento de acordo com o PGA elaborado pela 
Fundação.

Considerando que não há diferença entre os 

valores projetados, recomendamos um moni-

toramento permanente das contribuições re-

ais, de forma que a paridade seja observada no 

acumulado do exercício.

O plano de custeio apresentado neste Parecer 

passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 

2011.						    
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5. Limite Legal para Custeio das Despesas 
Administrativas

Ressaltamos que, em conformidade com 
o Art. 6º da Resolução CGPC nº 29, de 
31/08/2009, que dispõe sobre os critérios e 
limites para custeio das despesas administra-
tivas pelas entidades fechadas de previdência 
complementar, em partricular aquelas que são 
vinculadas à Lei Complementar n.° 108, de 
29 de maio de 2001, o Conselho Delibera-
tivo da Fundação deverá estabelecer o limite 
anual de recursos destinados pelos planos de 
benefícios para o plano de gestão administra-
tiva (PGA), observado o custeio pela Patro-
cinadora, Participantes e Assistidos, entre os 
seguintes critérios:

 - 	 1% (um por cento) incidente sobre o mon-
tante dos recursos garantidores dos planos 
de benefícios no último dia do exercício a 
que se referir; ou 

 - 	 9% (nove por cento) incidente sobre a 
soma das contribuições e dos benefícios 
dos Planos no exercício a que se referir.	

Ressaltamos que o valor orçado pela Fun-
dação para 2011 para a cobertura das Des-
pesas Administrativas, no montante de R$ 
1.716.039,00, está em conformidade com 
os dois critérios descritos acima.			 
			 

6. Considerações Finais						   

Certificamos que, admitida a revisão do con-
trato firmado entre a Patrocinadora e a Fun-
dação, a ser consolidada em 01/04/2011, 
o Plano PCA da Brasiletros está equilibrado, 

dependendo apenas do pagamento das con-
tribuições previstas no Plano de Custeio e da 
realização das hipóteses atuariais para manter 
este equilíbrio.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2011.

Mercer Human Resource Consulting Ltda.

Maria Cláudia Xavier Fernandes MIBA nº 509
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Resumo do parecer atuarial do Plano de 
Aposentadoria de Contribuição Variável - PACV

1. Introdução

Na qualidade de atuários responsáveis pela 
avaliação atuarial do Plano de Aposentadoria 
de Contribuição Variável (PACV)  mantido 
pela Fundação AMPLA de Seguridade Social 
- BRASILETROS, apresentamos nosso parecer 
sobre a situação atuarial do citado Plano, 

em 31/12/2010, referente à patrocinadora 
AMPLA Energia e Serviços S.A., à própria 
BRASILETROS e à patrocinadora Endesa 
Brasil, que respondem solidariamente pelas 
obrigações assumidas em relação ao Plano.		
				  

2. Posição das Provisões Matemáticas

“Certificamos que, de acordo com o Plano de 
Contas previsto na Resolução CGPC nº 28 de 
26/01/2009 e Instrução MPS/SPC nº 34 
de 24/09/2009, a composição das Provi-
sões Matemáticas em 31 de dezembro de 
2010 é a apresentada no quadro a seguir. 
 

O Equilíbrio Técnico do Plano foi determinado 
com base nas Provisões Matemáticas certifi-
cadas e nos valores do Patrimônio Social e dos 
Fundos Administrativo, Investimentos e Previ-
dencial fornecidos pela BRASILETROS.”
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2.3.0.0.00.00.00 PATRIMÔNIO SOCIAL R$ 227.628.241,52 
2.3.1.0.00.00.00 PATRIMÔNIO PARA COBERTURA DO PLANO R$ 223.859.156,30 
2.3.1.1.00.00.00 PROVISÕES MATEMÁTICAS R$ 211.202.408,09 
2.3.1.1.01.00.00 BENEFÍCIOS CONCEDIDOS R$ 110.088.017,41 
2.3.1.1.01.01.00 CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA R$ 1.967.955,72 
2.3.1.1.01.01.01 SALDO DE CONTAS DOS ASSISTIDOS R$ 1.967.955,72 
2.3.1.1.01.02.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO R$ 108.120.061,69 
2.3.1.1.01.02.01 VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS PROGRAMADOS  - ASSISTIDOS R$ 98.234.797,28 
2.3.1.1.01.02.02 VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS NÃO-PROGRAMADOS - 

ASSISTIDOS
R$ 9.885.264,41 

2.3.1.1.02.00.00 BENEFÍCIOS A CONDEDER R$ 101.114.390,68 
2.3.1.1.02.01.00 CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA R$ 99.985.438,60 
2.3.1.1.02.01.01 SALDO DE CONTAS  - PARCELA PATROCINADOR(ES) / INSTITUIDOR(ES) R$ 51.572.486,50 
2.3.1.1.02.01.02 SALDO DE CONTAS  - PARCELA PARTICIPANTES R$ 48.412.952,10 
2.3.1.1.02.02.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO 

PROGRAMADO
R$ 0,00 

2.3.1.1.02.02.01 VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS PROGRAMADOS R$ 0,00 
2.3.1.1.02.02.02 (-) VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS DOS PATROCINADORES R$ 0,00 
2.3.1.1.02.02.03 (-) VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS DOS PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.02.03.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE CAPITALIZAÇÃO NÃO 

PROGRAMADO
R$ 1.128.952,08 

2.3.1.1.02.03.01 VALOR ATUAL DOS BENEFÍCIOS FUTUROS NÃO PROGRAMADOS R$ 1.869.230,01 
2.3.1.1.02.03.02 (-) VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS DOS PATROCINADORES R$ 740.277,93 
2.3.1.1.02.03.03 (-) VALOR ATUAL DAS CONTRIBUIÇÕES FUTURAS DOS PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.02.04.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE REPARTIÇÃO DE 

CAPITAIS DE COBERTURA
R$ 0,00 

2.3.1.1.02.05.00 BENEFÍCIO DEFINIDO ESTRUTURADO EM REGIME DE REPARTIÇÃO SIMPLES R$ 0,00 
2.3.1.1.03.00.00 (-) PROVISÕES MATEMÁTICAS A CONSTITUIR R$ 0,00 
2.3.1.1.03.01.00 (-) SERVIÇO PASSADO R$ 0,00 
2.3.1.1.03.01.01 (-) PATROCINADOR(ES ) R$ 0,00 
2.3.1.1.03.01.02 (-) PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.03.02.00 (-) DÉFICIT EQUACIONADO R$ 0,00 
2.3.1.1.03.02.01 (-) PATROCINADOR(ES) R$ 0,00 
2.3.1.1.03.02.02 (-) PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.03.02.03 (-) ASSISTIDOS R$ 0,00 
2.3.1.1.03.03.00 (+/-) POR AJUSTES DAS CONTRIBUIÇÕES EXTRAORDINÁRIAS R$ 0,00 
2.3.1.1.03.03.01 (+/-) PATROCINADOR(ES) R$ 0,00 
2.3.1.1.03.03.02 (+/-) PARTICIPANTES R$ 0,00 
2.3.1.1.03.03.03 (+/-) ASSISTIDOS R$ 0,00 
2.3.1.2.00.00.00 EQUILÍBRIO TÉCNICO R$ 12.656.748,21 
2.3.1.2.01.00.00 RESULTADOS REALIZADOS R$ 12.656.748,21 
2.3.1.2.01.01.00 SUPERÁVIT TÉCNICO ACUMULADO R$ 12.656.748,21 
2.3.1.2.01.01.01 RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$ 12.656.748,21 
2.3.1.2.01.01.02 RESERVA ESPECIAL PARA REVISÃO DE PLANO R$ 0,00 
2.3.1.2.01.02.00 (-) DÉFICIT TÉCNICO ACUMULADO R$ 0,00 
2.3.1.2.02.00.00 RESULTADOS A REALIZAR R$ 0,00 
2.3.2.0.00.00.00 FUNDOS R$ 3.769.085,22 
2.3.2.1.00.00.00 FUNDOS PREVIDENCIAIS R$ 2.167.940,44 
2.3.2.1.01.00.00 REVERSÃO DE SALDO POR EXIGÊNCIA REGULAMENTAR R$ 2.167.940,44 
2.3.2.1.02.00.00 REVISÃO DE PLANO R$ 0,00 
2.3.2.1.03.00.00 OUTROS - PREVISTO EM NOTA TÉCNICA ATUARIAL R$ 0,00 
2.3.2.2.00.00.00 FUNDOS ADMINSTRATIVOS R$ 1.599.705,71 
2.3.2.3.00.00.00 FUNDOS DOS INVESTIMENTOS R$ 1.439,07 
2.4.0.0.00.00.00 GESTÃO ASSISTENCIAL R$ 0,00 
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Ressaltamos o que se segue:	

a) No caso de aposentadoria concedida, as 
provisões referentes à reversão de aposen-
tadoria normal em pensão por morte foram 
registradas na conta 2.3.1.1.01.02.01 (va-
lor atual dos benefícios futuros programa-
dos - assistidos) e as provisões referentes à 
reversão de aposentadoria por invalidez em 
pensão por morte foram registradas na conta 
2.3.1.1.01.02.02 (valor atual dos benefícios 
futuros não programados - assistidos);	

b) A provisão da pensão por morte já conce-
dida foi registrada na conta 2.3.1.1.01.02.02 
(valor atual dos benefícios futuros não progra-
mados - assistidos);

c) As provisões referentes à futura reversão de 
aposentadoria normal em pensão por morte fo-
ram registradas na conta 2.3.1.1.02.02.01 (va-
lor atual dos benefícios futuros programados);

d) As provisões referentes à futura reversão 
da aposentadoria por invalidez em pensão por 
morte calculada para participante ativo foram 
registradas na conta 2.3.1.1.02.03.01 (valor 
atual dos benefícios futuros não programa-
dos);	

e) As provisões referentes à pensão por morte 
de participante ativo foram registradas na con-
ta 2.3.1.1.02.03.01 (valor atual dos benefí-
cios futuros não programados).

Os valores apresentados foram obtidos consi-
derando-se:

(1) O Regulamento do Plano de Aposenta-
doria de Contribuição Variável (PACV), vigente 
em 31/12/2010, e cujas principais caracte-
rísticas estão descritas no item Características 
do Plano do Demonstrativo dos Resultados da 

Avaliação Atuarial.

(2) Os dados individuais dos participantes e 
beneficiários do Plano, com data-base em 
31/07/2010, fornecidos pela BRASILETROS 
à Mercer que, após a realização de testes 
apropriados e devidos acertos efetuados em 
conjunto com a entidade, considerou-os ade-
quados para fins desta avaliação atuarial, sendo 
que algumas das características da população 
avaliada encontram-se no item Informações 
Gerais do DRAA.

A análise efetuada pela Mercer na base ca-
dastral utilizada para a avaliação atuarial ob-
jetiva, única e exclusivamente, a identificação 
e correção de eventuais distorções na base de 
dados, não se inferindo dessa análise a ga-
rantia de que a totalidade das distorções fo-
ram detectadas e sanadas, permanecendo, em 
qualquer hipótese, com a BRASILETROS a res-
ponsabilidade plena por eventuais imprecisões 
existentes na base cadastral.	

(3) A avaliação atuarial procedida com base 
em hipóteses e métodos atuariais geralmente 
aceitos, respeitando-se a legislação vigente, as 
características da massa de participantes e o 
Regulamento do Plano.

(4) Os dados financeiros e patrimoniais forne-
cidos pela BRASILETROS à Mercer, bem como 
o valor do Fundo de Investimentos, do Fundo 
Previdencial e do Fundo Administrativo.

O Fundo Previdencial do PACV foi constituí-
do, a partir de 01/01/2009, com recursos da 
parcela do saldo de conta do Participante for-
mada pelas contribuições da Patrocinadora, as 
quais os Participantes não tiveram direito por 
terem se desligado do Plano antes de atingi-
rem a elegibilidade ao benefício.
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Taxa real de juros (1) 6% a.a.

Projeção de crescimento real de salário (1) (2) 2% a.a.

Projeção de crescimento real do maior salário de benefício do INSS (1) 0% a.a.

Projeção de crescimento real dos benefícios do plano (1) 0% a.a.

Fator de determinação do valor real ao longo do tempo (salários) 0,98

Fator de determinação do valor real ao longo do tempo (benefícios) 0,98

Hipótese sobre rotatividade (3) 3% a.a.

Tábua de mortalidade geral AT-83, segregada por sexo

Tábua de mortalidade de inválidos AT-83, segregada por sexo

Tábua de entrada em invalidez Light Forte

Outras hipóteses biométricas utilizadas (4) (4)

3. Hipóteses e Métodos Atuariais Utilizados

As principais hipóteses atuariais e econômicas utilizadas na apuração das Provisões Matemáticas foram:

Observações:

(1) O indexador utilizado é o INPC do IBGE;	

(2) A hipótese adotada de crescimento salarial 

foi definida pela patrocinadora, levando-se em 

consideração a expectativa de reajustes sala-

rias de longo prazo.

(3) A rotatividade é utilizada apenas para avaliação 

dos benefícios de invalidez e pensão por morte.	

(4) Considera-se que a idade de aposentadoria 

corresponde à primeira idade a partir da qual 

o participante se torna elegível a um benefício 

integral pelo plano.

O método atuarial adotado para a avaliação de 

todos os benefícios do Plano, com exceção da 

parcela dos benefícios de Invalidez e Pensão por 

Morte de Participante Ativo referente à Conta 

Projetada que foram avaliados pelo método 

Agregado, foi o de Capitalização Financeira.

A tábua de mortalidade de inválidos foi altera-

da de AT-49 (segregada por sexo e agravada 

ao longo das idades em 6 anos) para AT-83, 

segregada por sexo.

Informamos que, com exceção da hipótese 
descrita anteriormente, não ocorreram alte-
rações nas demais hipóteses atuariais e eco-
nômicas nem nos métodos atuariais utilizados 
na presente avaliação, com relação à avalia-
ção atuarial realizada para o encerramento do 
exercício de 2009.

As hipóteses atuariais utilizadas na presente 
avaliação atuarial foram fundamentadas por 
meio de estudo específico realizado em 2010, 
que tomou como base a população existente 
nos Planos administrados pela BRASILETROS e 
também informações do mercado em geral. O 
detalhamento dos estudos, conforme previsto 
no item 1.2 da Resolução nº 18/2006 do 
CGPC, encontra-se arquivado na Fundação.

Em nossa opinião, as hipóteses e métodos uti-
lizados nesta avaliação atuarial são apropriados 
e atendem à Resolução nº 18 do CGPC, que 
estabelece os parâmetros técnico-atuariais para 
estruturação de plano de benefícios de Entida-
des Fechadas de Previdência Complementar.
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4. Plano de Custeio para o Exercício de 2011

Certificamos que, de acordo com a legislação 
vigente, as patrocinadoras e os participantes 
deverão efetuar contribuições para o Plano de 
Aposentadoria de Contribuição Variável com 
base nos seguintes níveis:

Patrocinadora

As patrocinadoras deverão efetuar contribui-
ções na forma prevista no Capítulo B.5 do re-
gulamento do Plano. Estas contribuições equi-
valem à taxa média estimada em 5,83% da 
folha de salário de participação dos Participan-
tes Ativos na data base dos dados, distribuídos 
da seguinte forma:

Contribuição Normal 4,07%

Contribuição Especial para cobertura do Saldo 
Projetado dos benefícios de Invalidez e Morte

0,13%

4,20%

Além das contribuições acima, a patrocinadora 
efetuará ainda contribuições mensais, durante 
o ano de 2011, para custeio das despesas ad-
ministrativas, equivalentes a, aproximadamen-
te, 1,63% da folha salarial mensal dos Partici-
pantes Ativos.	

Os recursos acumulados no Fundo Adminis-
trativo poderão ser utilizados para custeio 
das despesas administrativas do exercício de 
2011.					   

Participantes Ativos

Os Participantes Ativos deverão efetuar con-

tribuições conforme descrito no item B.5 do 

Regulamento. A partir da população ativa na 

data base dos dados, a contribuição básica 

corresponde, em média, a 4,50% da folha de 

salários.

Participantes Autopatrocinados

Os Participantes Autopatrocinados deverão 

efetuar as contribuições na forma prevista no 

Capítulo B.5 do regulamento do Plano, acres-

cidas da taxa de administração, equivalente a 

1,63% do salário.

Participantes Vinculados

Os Participantes Vinculados, a critério da Fun-

dação, efetuarão contribuição para cobertura 

das despesas administrativas, conforme pre-

visto no item B.2.6 do Regulamento do Plano.

Participantes Assistidos		

De acordo com o Regulamento do Plano não 

há previsão de contribuição normal de Partici-

pantes Assistidos.

O plano de custeio apresentado neste Parecer 

passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 

2011.						    
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5.  Limite Legal para Custeio das Despesas 
Administrativas						    

Ressaltamos que em conformidade com o Art. 
6º da Resolução CGPC nº 29, de 31/08/2009, 
que dispõe sobre os critérios e limites para cus-
teio das despesas administrativas pelas enti-
dades fechadas de previdência complemen-
tar, em particular aquelas que são vinculadas 
à Lei Complementar n.° 108, de 29 de maio 
de 2001, o Conselho Deliberativo da Fundação 
deverá estabelecer o limite anual de recursos 
destinados pelos planos de benefícios para o 
plano de gestão administrativa (PGA), observa-
do o custeio pela Patrocinadora, Participantes e 
Assistidos, entre os seguintes critérios:	

- 	 1% (um por cento) incidente sobre o mon-
tante dos recursos garantidores dos planos 
de benefícios no último dia do exercício a 
que se referir; ou

- 	 9% (nove por cento) incidente sobre a 
soma das contribuições e dos benefícios 
dos Planos no exercício a que se referir.	

Ressaltamos que o valor orçado pela Funda-
ção para 2011 para a cobertura das Despesas 
Administrativas está em conformidade com os 
dois critérios descritos acima.				  
		

6. Considerações Finais

Certificamos que o Plano PACV da Brasiletros 
encontra-se em situação de desequilíbrio po-
sitivo (superavitário), dependendo apenas do 
pagamento das contribuições previstas no Pla-
no de Custeio e da realização das hipóteses 

atuariais para manter esta situação. Certifica-
mos, ainda, que o resultado positivo acumula-
do pelo Plano, conforme previsto na legislação 
foi destinado à constituição da reserva de con-
tingência. 						    

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2011.

Mercer Human Resource Consulting Ltda.

Maria Cláudia Xavier Fernandes MIBA nº 509
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Pareceres

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS
Aos Conselheiros Administradores e Participantes da Fundação Ampla de Seguridade Social – 
Brasiletros

Examinamos as demonstrações contábeis consolidadas da Fundação Ampla de Seguridade So-
cial – Brasiletros (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de 
dezembro de 2010 e as respectivas demonstrações consolidadas das mutações do ativo líquido 
e do plano de gestão administrativa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo 
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas às demonstrações contábeis refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis 

A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis a entidades reguladas pela Superintendência Nacional de Previdência Complemen-
tar – PREVIC, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis consolidadas livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis 
consolidadas com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos 
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razo-
ável de que as demonstrações contábeis consolidadas estão livres de distorção relevante. 

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis consolidadas. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis consoli-
dadas da Entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circuns-



B r a s i l e t r o s  •  R e l a t ó r i o  d e  A t i v i d a d e s  2 0 1 046

tâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Entidade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação 
da apresentação das demonstrações contábeis consolidadas tomadas em conjunto.

Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da 
Fundação Ampla de Seguridade Social – Brasiletros em 31 de dezembro de 2010, e o desem-
penho consolidado de suas operações para o exercício findo naquela data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades reguladas pela Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar – PREVIC.

Outros assuntos 

As demonstrações contábeis consolidadas referidas no primeiro parágrafo representam os regis-
tros contábeis de todos os planos de benefícios sob a responsabilidade da Entidade. Os proce-
dimentos de auditoria foram planejados e executados considerando a posição consolidada da 
Entidade, e não sobre as informações individuais por plano de benefício, que estão sendo apre-
sentadas em atendimento ao item 17 do Anexo C da Resolução CGPC nº 28, de 26 de janeiro 
de 2009, do Conselho de Gestão da Previdência Complementar – CGPC.

Rio de Janeiro, 18 de março de 2011

C  A  N  A  R  I  M
Auditores Associados

CRC-RJ-003.003/O-5
Érico L. Canarim

Sócio-Responsável
Contador-CRC-RJ-037.512/O-3

(Firma-membro da AGN International Ltd.)
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Deliberação do Conselho Fiscal
Em 13 de abril de 2011.

APROVA  O ORÇAMENTO GERAL REALIZADO E O BALANÇO DO EXERCÍCIO ENCERRADO EM 
31/12/2010.

O CONSELHO FISCAL DA FUNDAÇÃO AMPLA DE SEGURIDADE SOCIAL – BRASILETROS, fa-
zendo uso da competência que lhe confere as alíneas “a” e “c” do  artigo 38, do Estatuto:

CONSIDERANDO  as peças do Orçamento Geral realizado no exercício de 2010, que compre-
ende: Gestão Previdencial, Gestão Administrativa e  Investimentos;  

CONSIDERANDO o Parecer Atuarial inserto no Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atu-
arial (DRAA), de 25 de fevereiro de 2011, devidamente aprovados pelos representantes legais 
da Entidade e das Patrocinadoras, elaborado pela Mercer Human Resource Consulting Ltda, 
aprovados pela Diretoria Executiva da Fundação em reunião no dia 25 de março de 2011;

CONSIDERANDO as Demonstrações Contábeis, relativas aos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2010 e 2009 (adequadas de acordo com novo padrão de plano de contas para fins 
de comparabilidade), compostas de Balanços Patrimoniais Consolidados, Demonstrações das 
Mutações do Ativo Líquido – Consolidadas – DMAL, Demonstrações do Plano de Gestão Admi-
nistrativa – Consolidada – DPGA, Demonstrações das Mutações do Ativo Líquido por Plano de 
Benefícios – DMAL, Demonstrações do Ativo Líquido por Plano de Benefício – DAL, Demonstra-
ções das Obrigações Atuariais por Plano de Benefício – DOAP e respectivas Notas Explicativas, 
Orçamento Realizado do Exercício de 2010 e DRAA/Parecer Atuarial;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer favorável da Auditoria Externa Canarim  Auditores Associados, 
de 18 de março de 2011;

CONSIDERANDO, o cumprimento das metas determinadas nos indicadores de gestão para o 
orçamento de 2010, o limite para cobertura das despesas administrativas denominada “Taxa 
de Administração” (até 1% dos Recursos Garantidores das Reservas Técnicas), bem como as 
fontes de custeio elencadas no Regulamento do Plano de Gestão Administrativa – PGA, para o 
exercício de 2011.
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DELIBERAÇÃO:

O Conselho deliberou, por unanimidade, após detalhado exame e consubstanciado pelo Parecer 
dos Atuários, aprovar, sem restrições, o Orçamento Geral realizado, as Demonstrações Contábeis 
e respectivas Notas Explicativas de encerramento do exercício financeiro de 2010 e DRAA/
Parecer Atuarial, e, em decorrência, considerando o fato de que sobre as mesmas registra-se 
parecer favorável dos auditores independentes, exonerar de responsabilidade sobre as contas do 
exercício, os membros da Diretoria da Fundação. 

Aprovar o limite para cobertura das despesas administrativas denominada “Taxa de Adminis-
tração” (até 1% dos Recursos Garantidores das Reservas Técnicas), bem como as fontes de 
custeio elencadas no Regulamento do Plano de Gestão Administrativa – PGA, para o exercício 
de 2011.

David Augusto de Abreu
Presidente

Heverdan Machado Barcellos
Conselheiro

Humberto Baptista da Rocha
Conselheiro
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Deliberação do Conselho Deliberativo
Em 15 de abril de 2011.

APROVA  O ORÇAMENTO GERAL REALIZADO E AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS, RELATIVAS 
AOS EXERCÍCIOS  FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2010 E 2009 (ADEQUADAS DE ACORDO 
COM NOVO PADRÃO DE PLANO DE CONTAS PARA FINS DE COMPARABILIDADE).

O CONSELHO DELIBERATIVO DA FUNDAÇÃO AMPLA DE SEGURIDADE SOCIAL – BRASILE-
TROS, fazendo uso da competência que lhe confere os itens I e V do artigo 18, do Estatuto;

CONSIDERANDO as peças do Orçamento Geral realizado no exercício de 2010, que compreen-
de: Gestão  Previdencial, Gestão Administrativa e Investimentos;  

CONSIDERANDO  o cumprimento das metas determinadas nos indicadores de gestão para o 
orçamento de 2010, bem como o limite para cobertura das despesas administrativas denomi-
nada “Taxa de Administração” (até 1% dos Recursos Garantidores das Reservas Técnicas), e as 
fontes de custeio elencadas no Regulamento do Plano de Gestão Administrativa – PGA, para o 
exercício de 2011;

CONSIDERANDO o Parecer Atuarial inserto no Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atu-
arial (DRAA), de 25 de fevereiro de 2011, devidamente aprovados pelos representantes legais 
da Entidade e das Patrocinadoras, elaborado pela Mercer Human Resource Consulting Ltda, 
aprovados pela Diretoria Executiva da Fundação em reunião no dia 25 de março de 2011;

CONSIDERANDO as Demonstrações Contábeis, relativas aos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2010 e 2009 (adequadas de acordo com novo padrão de plano de contas para fins 
de comparabilidade), compostas de Balanços Patrimoniais Consolidados, Demonstrações das 
Mutações do Ativo Líquido – (Consolidadas) – DMAL, Demonstrações do Plano de Gestão Admi-
nistrativa – (Consolidada) – DPGA, Demonstrações das Mutações do Ativo Líquido por Plano de 
Benefícios – DMAL, Demonstrações do Ativo Líquido por Plano de Benefício – DAL, Demonstra-
ções das Obrigações Atuariais por Plano de Benefícios – DOAP e respectivas Notas Explicativas, 
Orçamento Realizado do Exercício de 2010 e DRAA/Parecer Atuarial; 

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer favorável da Auditoria Externa Canarim  Auditores Associados, 
de 18 de março de 2011.

DELIBERAÇÃO:

O Conselho deliberou, por unanimidade, após detalhado exame aprovar, sem restrições e con-
substanciado pelo Parecer dos Atuários, o Orçamento Geral realizado, as Demonstrações Contá-
beis e respectivas Notas Explicativas e DRAA/Parecer Atuarial, e, em decorrência, considerando 
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o fato de que sobre as mesmas registra-se parecer favorável dos auditores independentes e 
aprovação do Conselho Fiscal, exonerar de responsabilidade sobre as contas do exercício, os 
membros da Diretoria da Fundação.

Aprovar o  limite para cobertura das despesas administrativas denominada “Taxa de Adminis-
tração” (até 1% dos Recursos Garantidores das Reservas Técnicas), bem como, as fontes de 
custeio elencadas no Regulamento do Plano de Gestão Administrativa – PGA, para o exercício 
de 2011.

Aprovar a incorporação do déficit técnico acumulado apurado em 31/12/2010, no valor de  
R$ 28.081.810,99 (vinte e oito milhões, oitenta e um mil, oitocentos e dez reais e noventa e 
nove centavos) a partir de 01/04/2010 ao valor do Contrato de Refinanciamento do Compro-
misso da Reserva a Amortizar do Plano de Complementação de Aposentadoria – PCA, já firmado 
entre a Patrocinadora Ampla Energia e Serviços S.A.  e a Fundação Ampla de Seguridade Social 
– Brasiletros.

Luís Carlos Silva Miranda
Presidente

Dilma Nascimento
Conselheira

Waldemir Oliveira Nunes
Conselheiro

Nerildo Carvalho
Conselheiro

Vitelmo Ferreira
Conselheiro

Luciana Véras Santos Moreira
Conselheira

Geraldo Ricardo de Oliveira Raed
Conselheiro

Augusto Cesar Nogueira de Oliveira Costa
Conselheiro

Raimundo Câmara Filho
Conselheiro
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Acompanhamento da  
Política de Investimentos

Relatório Resumo de Políticas de 
Investimento - PACV
Entidade: 2169-BRASILETROS
Plano de Benefícios: 1999000374-PLANO DE APOSENTADORIA DE contribuição variável
Exercício: 2011
Data de Geração: 04/01/2011 15:24:33 

Taxa Mínima Atuarial / Índice de Referência

Indexador por Plano/Segmento - Período de Referência : 01/2011 a 12/2011

Participação Plano/Segmento Percentual 
Indexador Indexador Taxa de 

Juros

70,00% RENDA FIXA 100,00% DI-CETIP 0,00%

30,00% RENDA FIXA 100,00% IMA-B 0,00%

100,00% RENDA VARIÁVEL 100,00% IBrX50 0,00%

100,00% INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS 100,00% INPC 6,00%

100,00% INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 100,00% INPC 6,00%

100,00% IMÓVEIS 100,00% INPC 6,00%

100,00% EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 100,00% INPC 6,00%

Documentação/Responsáveis

Nº da Ata de Aprovação: 119; 120
Data da Aprovação pelo Conselho Deliberativo: 22/12/2010

Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado

Segmento Nome CPF Cargo

RENDA FIXA VITELMO FERREIRA 025.114.527-15 Diretor de Investimentos,
Administração e Finanças

EMPRÉSTIMOS E
FINANCIAMENTOS VITELMO FERREIRA 025.114.527-15 Diretor de Investimentos,

Administração e Finanças

RENDA VARIÁVEL VITELMO FERREIRA 025.114.527-15 Diretor de Investimentos,
Administração e Finanças

IMÓVEIS VITELMO FERREIRA 025.114.527-15 Diretor de Investimentos,
Administração e Finanças

INVESTIMENTOS
ESTRUTURADOS VITELMO FERREIRA 025.114.527-15 Diretor de Investimentos,

Administração e Finanças

INVESTIMENTOS NO
EXTERIOR VITELMO FERREIRA 025.114.527-15 Diretor de Investimentos,

Administração e Finanças
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Controle de Riscos
Risco de Mercado Risco de Liquidez Risco Legal

Risco Operacional Outros

Alocação dos Recursos

Período de Referência: 01/2011 a 12/2011

Segmento Mínimo Máximo Alvo

RENDA FIXA 55,00% 100,00% 66,56%

RENDA VARIÁVEL 0,00% 40,00% 24,03%

IMÓVEIS 0,00% 3,00% 0,00%

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0,00% 10,00% 3,50%

INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS 0,00% 20,00% 5,91%

INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 0,00% 10,00% 0,00%

Período de Referência: 01/2011 a 12/2011

Utiliza Derivativos? Sim

Observações

ALOCAÇÃO DOS RECURSOS
EMPRÉSTIMOS/FINANCIAMENTOS - Sujeito à aprovação da Patrocinadora em época própria.
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Relatório Resumo de Políticas de 
Investimento - PCA
Entidade: 2169-BRASILETROS
Plano de Benefícios: 1972000111-PLANO DE complementação de aposentadoria
Exercício: 2011
Data de Geração: 04/01/2011 15:23:58

Taxa Mínima Atuarial / Índice de Referência

Período de Referência Indexador Taxa de Juros

01/2011 a 12/2011 INPC 6,00%

Documentação/Responsáveis

Nº da Ata de Aprovação: 119; 120
Data da Aprovação pelo Conselho Deliberativo: 22/12/2010

Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado

Segmento Nome CPF Cargo

PLANO VITELMO FERREIRA 025.114.527-15 Diretor de Investimentos, Administração e Finanças

Controle de Riscos
Risco de Mercado Risco de Liquidez Risco Legal
Risco Operacional Outros

Alocação dos Recursos

Período de Referência: 01/2011 a 12/2011

Segmento Mínimo Máximo Alvo

RENDA FIXA 50,00% 100,00% 72,12%

RENDA VARIÁVEL 0,00% 30,00% 15,77%

IMÓVEIS 0,00% 8,00% 6,53%

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0,00% 10,00% 2,50%

INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS 0,00% 15,00% 3,08%

INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 0,00% 10,00% 0,00%

Período de Referência: 01/2011 a 12/2011

Utiliza Derivativos? Sim

Observações

ALOCAÇÃO DOS RECURSOS
EMPRÉSTIMOS/FINANCIAMENTOS - Sujeito à aprovação da Patrocinadora em época própria.
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Risco de Mercado Risco de Liquidez Risco Legal
Risco Operacional Outros

Período de Referência: 01/2011 a 12/2011

Utiliza Derivativos? Sim

Relatório Resumo de Políticas de 
Investimento - PGA
Entidade: 2169-BRASILETROS
plano de gestão administrativa
Exercício: 2011
Data de Geração: 04/01/2011 14:28:03

Taxa Mínima Atuarial / Índice de Referência

Indexador por Plano/Segmento - Período de Referência : 01/2011 a 12/2011

Participação Plano/Segmento Percentual Indexador Indexador Taxa de Juros

100,00% RENDA FIXA 100,00% DI-CETIP 0,00%

Documentação/Responsáveis

Nº da Ata de Aprovação: 119; 120
Data da Aprovação pelo Conselho Deliberativo: 22/12/2010

Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado

Segmento Nome CPF Cargo

RENDA FIXA VITELMO FERREIRA 025.114.527-15 Diretor de Investimentos, Administração e Finanças

Controle de Riscos

Período de Referência: 01/2011 a 12/2011

Segmento Mínimo Máximo Alvo

RENDA FIXA 100,00% 100,00% 100,00%

Observações

Categoria de despesa: Limite
Custo Adm Total em relação aos recursos garantidores: 0,65%

Custo Adm Total em relação às contrib previdenciais normais, contrib adm e , folha de benefícios dos planos: 7,34%
Custo Adm de Invest em relação aos recursos garantidores: 0,25%

Custo Adm Previd em relação ao nº de participantes: R$ 74,32
Variação Orçamentária (por conta do DPGA): 10%

Alocação dos Recursos
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Descrição
Plano de Complementação de 

Aposentadoria -PCA
Plano de Aposentadoria de  

Contribuição Variável - PACV
2010  % 2009  % 2010  % 2009  % 

 TOTAL DOS RECURSOS GARANTIDORES  559.014.960,95 100,00  543.932.388,94 100,00  226.912.032,53 100,00  212.732.845,65 100,00 
    Disponível  44.330,51  0,01  61.507,00  0,01  41.497,33  0,02  49.047,66  0,02 
 SEGMENTO DE RENDA FIXA  407.088.125,04  72,82  394.744.320,92  72,57  176.553.386,21  77,81  174.519.927,21  82,04 
   Renda Fixa 
    - HSBC Asset Management  188.815.123,48  33,78  148.340.068,15  27,27  -    -    -    -   
    - BTG Pactual  -    -    -    -    2.160.662,82  0,95  423.501,56  0,20 
   Multimercado 
     - HSBC Asset Management  49.181.842,05  8,80  51.917.894,44  9,54  -    -    -    -   
     - Banco BNP Paribas Asset Management  -    -    -    -    106.109.176,36  46,76  94.588.039,57  44,46 
     - Banco Alfa de Investimentos  46.917.812,30  8,39  49.746.677,16  9,15  -    -    -    -   
     - Banco Bradesco S.A  50.759.662,15  9,08  61.415.121,85  11,29  -    -    -    -   
    - Santander Brasil S.A – CCVM  -    -    -    -    64.135.899,15  28,26  71.841.332,86  33,77 
    - Banco Votorantim  66.337.150,38  11,87  83.324.559,32  15,32  -    -    -    -   
    - SulAmerica   -    -    -    -    4.147.647,88  1,83  7.667.053,22  3,60 
    - Banco Itaucard S.A.   -    -    -    -    -    -    -    -   
   Direitos Creditórios  -   
    - Caixa Econômica Federal  5.076.534,68  0,91  -    -    -    -    -    -   
 SEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL  107.723.041,26  19,27  107.158.744,27  19,70  43.438.872,52  19,14  38.162.409,44  17,94 
    Mercado de Ações  
    - Cia de Eletriciade do RJ  12,60  0,00  12,78  0,00  -    -    -    -   
    - Ampla  0,87  0,00  0,90  0,00  -    -    -    -   
    Fundos de Ações  
    - Banco Bradesco S.A  29.863.673,00  5,34  29.565.973,64  5,44  1.706.223,00  0,75  -    -   
    - Santander Brasil S.A – CCVM  50.812.947,69  9,09  50.313.471,40  9,25  37.376.212,60  16,47  36.967.739,51  17,38 
    - HSBC Asset Management  24.847.716,92  4,44  25.234.099,05  4,64  1.694.102,03  0,75  -    -   
    - Intrag DTVM S.A.   1.198.911,34  0,21  1.191.255,56  0,22  -    -    -    -   
    - Banco Votorantim  -    -    -    -    1.753.183,85  0,77  1.194.669,93  0,56 
    - BEM DTVM Ltda.   322.699,26  0,06  293.035,00  0,05  -    -    -    -   
    - Banco Itaucard S.A.   361.178,16  0,06  288.536,72  0,05  -    -    -    -   
    - Banco Fator S.A.  315.901,42  0,06  272.359,22  0,05  -    -    -    -   
    - Banco BNP Paribas Asset Management  -    -    -    -    639.852,54  0,28  -    -   
    - Banco Credit Suisse  -    -    -    -    269.298,50  0,12  -    -   
 SEGMENTO DE  INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS  2.803.535,40  0,50  -    -    6.880.730,40  3,03  -    -   
   Multimercado 
    - SulAmerica   -    -    -    -    4.629.258,16  2,04  -    -   
    - Banco Itaucard S.A.   261.960,91  0,05  -    -    -    -    -    -   
    - Intrag DTVM S.A.   265.728,43  0,05  -    -    -    -    -    -   
    - BNY MELLON Serviços Financeiros DTVM S.A.  -    -    -    -    259.089,13  0,11  -    -   
   Participações 
    - Rio Bravo  2.275.846,06  0,41  -    -    1.484.247,43  0,65  -    -   
   Fundo Imobiliário 
    - Citibank DTVM S.A.   -    -    -    -    508.135,68  0,22  -    -   
 SEGMENTO DE IMÓVEIS  42.512.518,73  7,60  43.089.344,74  7,92  -    -    -    -   
    Edificações Locadas a(s) Patrocinadoras- 
    - Avenida Paulo Leitão, 695 – Magé – RJ  2.496.000,00  0,45  2.538.000,00  0,47  -    -    -    -   
    - Praça Leoni Ramos, 1 Bl. 1 e 2 – Niterói - RJ  32.029.406,06  5,73  32.744.283,99  6,02  -    -    -    -   
    - Rua Aureliano Coutinho, 81 – Petrópolis - RJ  789.794,13  0,14  797.906,43  0,15  -    -    -    -   
    Edificações para Renda -  
    - Rua Aureliano Coutinho, 81 – Petrópolis - RJ  3.476.468,37  0,62  3.512.176,54  0,65  -    -    -    -   
    - Praça Leoni Ramos, 1 Bl. 1 e 2 – Niterói - RJ  3.714.774,28  0,66  3.445.967,59  0,63  -    -    -    -   
    - Valores a Receber –  6.143,39  0,00  51.010,19  0,01  -    -    -    -   
    - Valores a Pagar –  67,50  0,00  -    -    -    -    -    -   
 SEGMENTO DE OPERAÇÕES COM PARTICIPANTES  54.898,38  0,01  69.900,51  0,01  1.439,07  0,00  4.892,55  0,00 
    Financiamentos imobiliários  54.996,21  0,01  69.998,34  0,01  1.439,07  0,00  4.892,55  0,00 
    - Valores a Pagar –  97,83  0,00  97,83  0,00 
 EXIGÍVEL CONTIGNCIAL / INVESTIMENTOS (-)  1.211.488,37  (0,22)  1.191.428,50  (0,22)  3.893,00  (0,00)  3.431,21  (0,00)

DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DE INVESTIMENTOS 
DOS PLANOS PCA E PACV - 2010 E 2009

Demonstrativo  
Analítico de Investimentos
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Descrição
Plano de Gestão Administrativa - PGA

2010  % 2009  % 

 TOTAL DOS RECURSOS GARANTIDORES 4.854.055,54  100,00 5.150.630,66  100,00 

    Disponível  56.662,40  1,17  38.545,45  0,75 

 SEGMENTO DE RENDA FIXA 4.797.393,14  98,83 5.112.085,21  99,25 

   Renda Fixa 

    - Banco Itaucard S.A.  4.797.393,14  98,83 5.112.085,21  99,25 

DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DE INVESTIMENTOS 
Plano de Gestão Administrativa - 2010 E 2009

DEMONSTRATIVO DOS INVESTIMENTOS POR ATIVO 
- DEZEMBRO/2010

 Descrição  PCA  PACV  PGA Consolidado 
 Títulos de Responsabilidade do Governo Federal 

  - Letras Financeiras do Tesouro  18.865.437,80  10.268.689,87  29.134.127,67 

  - Letras do Tesouro Nacional  32.209.853,35  51.801.176,72  84.011.030,07 

  - Notas do Tesouro Nacional  263.300.048,51  47.291.103,12  310.591.151,63 

  - Títulos de responsabilidade do Banco Central  -  - 

 Aplicações em instituições financeiras 

  - Certificado e Recibo de Depósitos Bancários  39.742.422,21  23.981.087,07  63.723.509,28 

  - Fundos de Aplic. Quotas de Fundos de Investimento  17.067.354,23  20.477.760,97  4.797.393,14  42.342.508,34 

  - Swap/Opções/Opções de Futuros  (7.767,02)  (7.767,02)

 Títulos de Empresas 

  - Debêntures  25.945.679,07  25.720.085,70  51.665.764,77 

  - Certificado de Compra/Venda a Termo  10.970.240,66  831.975,60  11.802.216,26 

  - Nota  2.146.517,12  2.146.517,12 

  - DPGE  1.660.079,70  955.316,88  2.615.396,58 

  - Letra Financeira  2.925.540,20  3.917.589,64  6.843.129,84 

  - Ações  104.424.027,41  39.421.983,26  143.846.010,67 

 Outros  504.018,56  67.470,20  571.488,76 

 Sub - Total  517.614.701,70  226.872.989,13 4.797.393,140  749.285.083,97 

 Investimentos Imobiliários  42.512.586,23  42.512.586,23 

 Operações com Participantes  54.996,21  1.439,07  56.435,28 

 Total 560.182.284,14 226.874.428,20  4.797.393,14 791.854.105,48 
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RENTABILIDADE NOMINAL  DOS INVESTIMENTOS PELO CRITÉRIO DA TIR X BENCHMARKS :2010 - 
VALOR EM RISCO (VAR) - DEZ/2010

Segmentos Rentabilidade 
%

CDI - 
%

70% CDI + 
30% IMA-B

IBX-50 
- %

Meta 
Atuarial VaR em R$ VaR em 

%

 - Renda Fixa 12,10 9,74 12,11 1.634.452,619 0,275

 - Renda Variável 1,01 0,75 7.422.767,717 4,801

 - Investimentos Estruturados 6,09

 - Investimentos Imobiliários 8,92

 - Financiamento Imobiliário a Participantes 0

 - Meta Atuarial 12,82

 - Consolidado 10,29 8.428.703,434 1,125

Rentabilidade Nominal pela TIR	

Comentário 1: 

As aplicações de Renda Fixa ficaram acima 
do CDI em 2,41%, superando o benchmark 
(70%CDI+30%IMA-B) em 0,04%. 

As aplicações em Renda Variável superaram o 
benchmark (IBX-50) em 0,26%.

A rubrica de Contribuições Contratadas com a Patro-
cinadora Ampla auferiu rentabilidade de 12,43%.

Comentário 2:

Segmento de Renda Fixa: para obtenção do 
prêmio desejado, o risco máximo admitido está 
associado ao valor em risco.

- VaR* (confiabilidade de 95%). Prazo: 21 dias 
úteis. Valor em risco: 20% do CDI Segmento 
de Renda Variável: para obtenção do prêmio 
desejado, espera-se um nível de risco ativo 
médio (Tracking Error**) por volta de 5% a.a. 
Será controlado o risco ativo dos investimentos 
em renda variável, apurando o desvio-padrão 
das diferenças entre as rentabilidades diárias 
das carteiras e do benchmark a elas atribuído.

Notas: 

*VaR – Adotou-se a metodologia do cálculo do 
risco pelo conceito do “VALUE AT-RISK (VaR)” 
que, de maneira bem simples, é uma medi-
da monetária que indica a perda máxima em 
uma carteira para um dado período de tempo 
(por exemplo, um dia), com um dado grau de 
confiança (por exemplo, 95%). Se dissermos 
que a nossa carteira de ações possui um VaR 
de R$ X, em um dia e para um intervalo de 
confiança de 95%, isto equivale dizermos que 
há 5% de probabilidade de nossa carteira per-
der mais de R$ X em um dia. Ou podemos 
dizer que em 1, a cada 21 dias úteis, iremos 
perder mais do que R$ X.

**Traking Error (Risco Ativo) – É o desvio-
padrão dos retornos ativos. Fornece a oscila-
ção dos retornos da carteira em relação ao 	
Benchmark (índice que se deseja). Retornos 
ativos são os retornos obtidos acima ou abai-
xo do Benchmark definido. Por exemplo, uma 
carteira obteve X% de retorno e o Benchma-
rk obteve Y% de retorno no mesmo período. 
O retorno ativo é a diferença do retorno da 
carteira e o retorno do Benchmark, ou seja 
(X-Y)%.
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 Descrição 
PCA PACV  PGA  Consolidado 

 R$  %  R$  %  R$  %  R$  % 
Gestão Própria  42.567.595,91  7,60  1.439,07  0,00  -    -    42.569.034,98  5,38 

Renda Variável  13,47  0,00  -    -    13,47  0,00 

Investimentos 
Imobiliários  42.512.586,23  7,59  -    -    42.512.586,23  5,37 

Financ.Imobiliário a 
Participantes  54.996,21  0,01  1.439,07  0,00  -    56.435,28  0,01 

Gestão 
Terceirizada: 517.614.688,23  92,40 226.872.989,13 100,00  4.797.393,14 100,00 749.285.070,50  94,62 

Renda Fixa  407.088.125,02  72,67  176.553.386,20  77,82  4.797.393,14 100,00  588.438.904,36  74,31 

Renda Variável  107.723.027,79  19,23  43.438.872,52  19,15  -    151.161.900,31  19,09 

Investimentos 
Estruturados  2.803.535,42  0,50  6.880.730,41  3,03  -    9.684.265,83  1,22 

Total dos 
Investimentos 560.182.284,14 100,00 226.874.428,20 100,00  4.797.393,14 100,00 791.854.105,48 100,00 

ALOCAÇÃO DOS RECURSOS SEGUNDO GESTÃO 
PRÓPRIA E TERCEIRIZADA EM DEZEMBRO/2010
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Segmentos Administração Custódia Corretagens Performance Outros Total

Renda Fixa 776.511,68 249.114,17 70.024,70 0,00 309.990,46 1.405.641,01

PCA 469.410,93 175.653,86 45.498,27 0,00 225.783,24 916.346,30

PACV 307.100,75 73.460,31 24.526,43 0,00 84.207,22 489.294,71

Renda Variável 387.712,18 61.022,48 252.625,85 0,00 94.190,54 795.551,05

PCA 286.556,78 45.285,87 179.880,98 0,00 71.297,01 583.020,64

PACV 101.155,40 15.736,61 72.744,87 0,00 22.893,53 212.530,41

Total 1.164.223,86 310.136,65 322.650,55 0,00 404.181,00 2.201.192,06

PCA 755.967,71 220.939,73 225.379,25 0,00 297.080,25 1.499.366,94

PACV 408.256,15 89.196,92 97.271,30 0,00 107.100,75 701.825,12

Desembolso com a Administração da Carteira

CUSTOS 2010

Custódia, Controladoria, Consolidação e Enquandramento On-line: HSBC

Gerenciamento de Risco: RISK OFFICE

Empresa responsável pela auditoria contábil e para avaliação da pertinência e aprimora-
mento técnicos, operacionais e de controle com relação aos investimentos e atividades da 
entidade: Canarim Auditores Associados.

Atuário Oficial: Mercer Human Resource Consulting

Responsável pela aplicação dos recursos da Fundação: Administ. Estatutário Tecnicamente 
Qualificado, conforme § 5º do art. 35 da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001: 
Vitelmo Ferreira. 

Diretor de Investimentos, Administração e Finanças: Vitelmo Ferreira • Tel: (21) 2707-
5552 • e-mail: vitelmo@ampla.com

Contadora: Andréa de Souza Barreto

DIRETORIA EXECUTIVA:     

Luís Carlos Silva Miranda Vitelmo Ferreira Dilma Nascimento    
Diretor Presidente Diretor de Invest., Admin. e 

Finanças
Diretora de Seguridade 




